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A Associação Brasileira de Ensino Odontológico (ABENO) 

teve atuação relacionada com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) desde os momentos da discussão de projetos para as mesmas. 

Entre 1998 e 1999 foram realizadas diversas reuniões da Comissão 

de Ensino da ABENO em conjunto com o Grupo de Estudos sobre 

Ensino de Odontologia do NUPES/USP, em São Paulo, subsidiando 

discussões da Comissão de Especialistas de Ensino de Odontologia da 

SESu/MEC e de tema na 34a Reunião da ABENO, em Canela (RS).

Face à aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 

de Graduação em Odontologia (Parecer CES/CNE 1.300/2001, de 06 

de novembro de 2001 e a Resolução CNE/CES 3, de 19 de feve-

reiro 2002, publicada no Diário Ofi cial da União de 4 de março de 

2002), foram iniciadas algumas providências para se apoiar os Cursos 

de Odontologia na refl exão e na implementação das Diretrizes Curri-

culares Nacionais.

A discussão sobre a implantação das Diretrizes Curriculares 

passa então a ser pautada em diversos fóruns de discussão, entre eles 

o Congresso da Rede Unida, ocorrido em Londrina (PR), em 2003. 

Nesse evento, com a participação de representantes da ABENO, ocor-

reu uma Ofi cina de Trabalho sobre as DCN cujo Termo de Referên-

cia e experiência serviram de base para iniciativas que se seguiram. 

1 Introdução
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No mesmo ano, a 38a Reunião da ABENO e 29o Encontro Nacional 

de Dirigentes de Faculdades de Odontologia, efetivadas em Curitiba 

(PR), de 5 a 9/8/2003, teve como tema central: “Mudanças no Ensino 

da Odontologia frente às Novas Diretrizes Curriculares”. Neste even-

to realizou-se uma Ofi cina de Trabalho com os diretores e integrantes 

das comissões da ABENO, propondo-se a realização de Ofi cinas de 

Trabalho sobre as DCN diretamente nos Cursos de Odontologia in-

teressados. 

Desde a 38a Reunião da ABENO (2003), a Diretoria da ABE-

NO informou que colocava à disposição dos Cursos de Graduação 

de Odontologia, uma “Ofi cina de Trabalho sobre Implementação das 

Diretrizes Curriculares”. Cada Ofi cina teria 8 horas de duração e con-

taria com dois docentes designados pela Diretoria da ABENO para 

atuarem como facilitadores. No segundo semestre de 2003 se efetiva-

ram as primeiras Ofi cinas de Trabalho sobre DCN.

Sob os auspícios da ABENO Ofi cinas dessa natureza foram 

então desenvolvidas com os dirigentes, coordenadores, professores e 

alunos na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, em 

Porto Alegre, na Universidade Estadual de Londrina, em Londrina, 

na Faculdade São Lucas, em Porto Velho, na Universidade de Passo 

Fundo, no Rio Grande do Sul, na Universidade Federal de Juiz de 

Fora, com um grupo de coordenadores e professores de 14 das 19 

Faculdades de Odontologia do Rio de Janeiro, tendo por local a Uni-

versidade Federal Fluminense, em Niterói, e na Universidade Federal 

de Minas Gerais, em Belo Horizonte.

Logo em seguida, a Diretoria e a Comissão de Ensino da ABE-

NO passaram a discutir e planejar um Projeto de Ofi cinas de Trabalho 

sobre DCN e a propô-lo ao Departamento de Gestão de Educação 

na Saúde (DEGES) do Ministério da Saúde. Em agosto de 2004, o 
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DEGES convida as Associações de Ensino a apresentarem propostas 

de parceria para apoiar a implantação das DCN, em consonância com 

um conjunto de ações na Educação Superior na área da saúde.

Todavia, o Convênio com o Ministério da Saúde somente se 

concretizou em agosto de 2005. Na Assembléia Geral Ordinária efe-

tivada na 40a Reunião da ABENO, no dia 20/08/2005, o presiden-

te da ABENO informou a aprovação de um Acordo de Cooperação 

Técnica entre a ABENO, a Organização Pan Americana de Saúde e 

o Departamento de Gestão de Educação na Saúde do Ministério da 

Saúde.

A ação inicial dessa foi a realização de uma Ofi cina de Planeja-

mento em Brasília, nos dias 20 e 21/09/2005, como atividade prepa-

ratória para a realização das “Ofi cinas de Implementação das Diretri-

zes Curriculares Nacionais em Odontologia” que passariam a ocorrer 

em todo Brasil a partir de outubro de 2005 e até junho de 2006. 

A partir daí, a ABENO se lançou à concretização promovendo, 

entre o 2o semestre de 2005 e o 1o semestre de 2006, em convênio 

com o Ministério da Saúde e a OPAS, a maior concentração de Ofi ci-

nas de Trabalho. Ante os bons resultados do Projeto em andamento, o 

Acordo foi prorrogado para se atender demandas pendentes e também 

para se ter condições da divulgação adequada de um Relatório. Assim, 

foram realizadas algumas outras Ofi cinas de Trabalho entre o 2o Se-

mestre de 2006 e 1o Semestre de 2007.

No total, foram 63 Ofi cinas de Trabalho efetivadas diretamen-

te em Cursos de Odontologia sendo que algumas destas tiveram um 

público ampliado como no Congresso Internacional de Odontologia 

de São Paulo em janeiro de 2006 e no Seminário no Núcleo de Pes-

quisas sobre Políticas Públicas da USP, em abril de 2006. No nível 

regional, foram realizadas Ofi cinas nas Seções Estaduais da ABENO, 



Maria Celeste Morita, Léo Kriger, Antonio Cesar Perri de Carvalho, Ana Estela Haddad

14

e, ainda, com os Coordenadores de Cursos de Odontologia da Região 

Norte do país em julho de 2006. 

O objetivo dessas Ofi cinas de Trabalho e encontros foi criar 

condições para que, individualmente e in loco, estes cursos realizassem 

refl exão, auto-avaliação identifi cando os nós críticos e estabelecessem 

um plano de ação com vistas à implementação das Diretrizes Curricu-

lares Nacionais. Este projeto representa o maior esforço organizado da 

ABENO, até o momento, para estímulo às adequações e inovações de 

projetos pedagógicos de cursos de graduação de odontologia.

Brasília, junho de 2007.

Antonio Cesar Perri de Carvalho, 

Léo Kriger e Maria Celeste Morita

Coordenadores do Projeto
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Proposta da ABENO para a realização de Ofi cinas sobre Dire-

trizes Curriculares Nacionais com dirigentes, coordenadores, profes-

sores e alunos dos Cursos de Odontologia do Brasil, atendendo a con-

vocação de cooperação técnica entre o Ministério da Saúde/Secretaria 

do Trabalho e Gestão da Educação na Saúde/DEGES e Associações 

de Ensino.1

A formação em Odontologia sempre esteve pautada principal-

mente no exercício privado da profi ssão. A inserção da Saúde Bucal na 

Estratégia de Saúde da Família e o anúncio da prioridade dada pelo 

governo federal ao programa “Brasil Sorridente” fazem com que os ser-

viços públicos constituam um signifi cativo mercado de trabalho para 

os profi ssionais da Odontologia, entretanto, estes fatos não têm sido 

sufi cientes para produzirem impacto sobre o ensino de graduação.

A inserção da Saúde Bucal na Estratégia de Saúde da Famí-

lia tem como uma de suas prioridades a atenção básica à saúde. Tal 

1  Enquadramento: Implementação de ofi cinas regionais para a análise crítica das estraté-
gias e processos de mudança.

  Responsável: Antonio César Perri de Carvalho – presidente da ABENO (2002-2006).
  Coordenadores: Maria Celeste Morita e Léo Kriger.

2 A proposta

“Implantação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais 

em Odontologia”
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proposta, no entanto, defronta-se com a precária disponibilidade de 

profi ssionais de saúde, dotada de visão humanística e preparada para 

prestar cuidados contínuos e resolutivos à comunidade, funcionando 

como a porta de entrada do sistema de saúde. Na superação desse 

obstáculo, os gestores do SUS e das instituições acadêmicas devem 

empreender esforços para melhorar esta situação.

É necessário assumir que não se pode esperar uma transforma-

ção espontânea das instituições acadêmicas na direção assinalada pelo 

SUS. Assim, é extremamente oportuno um papel indutor do SUS, 

em suas várias instâncias, para estimular as mudanças na formação 

profi ssional em saúde de acordo com seus interesses e necessidades. 

Isso vai possibilitar que se dê direcionalidade ao processo de mudança 

das escolas, facilitando que a formação profi ssional se aproxime do 

necessário para uma assistência à saúde mais efetiva, equânime e de 

qualidade

A apresentação da política do Ministério da Saúde, acenando 

para a diminuição do distanciamento entre a formação dos profi ssio-

nais de saúde e as necessidades do SUS levaram a ABENO a defi nir 

uma estratégia de trabalho, que visa principalmente à integração da 

Odontologia às demais áreas da saúde, pensando na integralidade da 

atenção à saúde individual e coletiva. A ABENO se propõe a atuar 

através de Ofi cinas de trabalho que favoreçam a implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais, pois estas indicam a necessidade de 

mudanças importantes nos projetos pedagógicos, nos ambientes de 

prática, nas relações com os serviços de saúde e com as comunidades.

Como se pode concluir das questões anteriormente aborda-

das, o momento atual é particularmente oportuno para se propor um 

projeto-guia de incentivo às instituições acadêmicas de odontologia 

que se disponham a adequar a formação profi ssional que oferecem às 
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necessidades do SUS, confi gurando-se como uma ação destinada a 

redirecionar a formação dos profi ssionais de saúde.

Desta forma espera-se cooperar para que as instituições de en-

sino odontológico possam se tornar mais abertas à infl uência externa 

na defi nição do perfi l profi ssional a ser formado para o mercado, em 

especial para o SUS, e na integração efetiva, com suas clínicas tornan-

do-se potencialmente referência secundária e terciária regional para 

o Sistema Único de Saúde. Essa ação, evidentemente, deverá estar 

em consonância com a ação dos Pólos de Educação Permanente, em 

implantação na grande maioria das capitais e das cidades com mais de 

100 mil habitantes, funcionando como sua extensão para o interior 

da academia.

O que se busca com o presente projeto é a intervenção no 

processo formativo, para que os programas de graduação em odon-

tologia possam deslocar o eixo da formação centrada na assistência 

individual, restrita a clínica privada, para um processo de formação 

mais contextualizado, que leve em conta as dimensões sociais, eco-

nômicas e culturais da população. Coerente com as novas diretrizes 

curriculares, os cursos devem capacitar os profi ssionais para enfrentar 

os problemas do processo saúde/doença da população. Isto implica 

estimular uma atuação interdisciplinar, multiprofi ssional, que respei-

te os princípios do controle social e do SUS e que atue com respon-

sabilidade integral sobre a população brasileira.

2 Contextualização

Embora aprovadas desde 2002, as Diretrizes Curriculares Na-

cionais ainda não estão adequadamente compreendidas por grande 

número de dirigentes, coordenadores, professores e alunos dos cursos 

de Odontologia do Brasil. Diante disso, sua implantação e utilização 
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vêm sendo retardadas, prejudicando as tentativas de revisão das estru-

turas curriculares das instituições de ensino e o próprio desenvolvi-

mento dos cursos para a formação de um profi ssional compatível com 

a realidade das demandas sociais do país.

Inúmeros são os aspectos apontados para a não implantação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais nos cursos de Odontologia. 

Contudo, o principal fator parece ser o desconhecimento de sua im-

portância como um imperativo legal e a difi culdade de compreensão 

de sua dinâmica.

A ABENO, através de sua Diretoria e da Comissão de Ensi-

no, elaborou uma Ofi cina sobre Diretrizes Curriculares Nacionais 

em Odontologia, com uma dinâmica adequada para ser desenvolvida 

com a direção, e os corpos docente e discente dos cursos de Odonto-

logia em seu próprio local de trabalho. 

A análise do compromisso do ensino da Odontologia com o 

sistema de saúde do país e sua consolidação, feita pelos participantes 

do Aprender SUS (evento organizado pelo Ministério da Saúde em 

agosto de 2004), evidenciou a necessidade de um repasse das discus-

sões do referido Fórum para o maior número possível de docentes 

e discentes. A capilaridade do processo é um nó estrangulador, que 

pode ser superado pela ação direta das Associações de Ensino, como a 

ABENO, pela credibilidade conquistada junto as Instituições de En-

sino Superior (IES) e principalmente porque tem pautado esta discus-

são em praticamente todas as suas reuniões nos últimos anos.

3 Objetivos
3.1 Geral

Contribuir para as mudanças na educação dos profi ssionais de 

Odontologia, propiciando as condições para que sejam mais capacita-
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dos a enfrentar os problemas prevalentes de saúde, apoiando a implan-

tação das diretrizes curriculares nacionais nos cursos de graduação de 

Odontologia.

3.2 Específi cos

•  Estabelecer, de forma sistemática e auto-sustentável, pro-

tocolos de cooperação entre a ABENO, o Ministério da 

Saúde, o Ministério da Educação, os gestores municipais 

e estaduais do SUS e os cursos de Odontologia, públicos e 

privados, existentes no país.

•  Deslocar o eixo central do ensino da idéia exclusiva da en-

fermidade, incorporando noção integralizadora do processo 

saúde/doença e da promoção da saúde, com ênfase na aten-

ção básica;

•  Propiciar a ampliação dos cenários de ensino-aprendizagem 

e da duração da prática educacional na rede de serviços bá-

sicos de saúde;

•  Favorecer a adoção de metodologias pedagógicas ativas e 

centradas nos estudantes, visando prepará-los para a auto-

educação permanente num mundo de constante renovação 

da ciência.

Em síntese, as Ofi cinas sobre Diretrizes Curriculares preten-

dem se constituir como espaço privilegiado para informar, analisar e 

discutir com os dirigentes, coordenadores, docentes e discentes dos 

cursos de Odontologia a sistemática de implantação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais de Odontologia, bem como estabelecer um 

diálogo interno na IES visando às modifi cações necessárias de sua es-

trutura curricular e desenvolvimento didático-pedagógico.
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4 Metas

4.1  Formar 30 instrutores para atuarem como lideranças re-

gionais capazes de multiplicar em um prazo máximo de 24 

meses o processo de apoio à implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais em Odontologia.

4.2  Realizar 50 Ofi cinas, em IES públicas e privadas de todo o 

Brasil, com a previsão de trabalhar com quatro mil docen-

tes e um mil discentes.

4.3  Pautar em pelo menos 50 IES de Odontologia a discussão 

sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais e o engajamen-

to das IES no desenvolvimento do SUS.

5 Operacionalização

A experiência acumulada pela ABENO com as Ofi cinas já rea-

lizadas, permite estabelecer algumas prerrogativas importantes para o 

desenvolvimento do trabalho. A capacitação de instrutores para a cali-

bração de conceitos e defi nição de estratégias de abordagem, deve ser 

o ponto de partida do trabalho. A ABENO selecionará representantes 

das IES, agrupadas segundo sua localização regional (Norte, Nordes-

te, Centro-Oeste, Sudeste e Sul) e perfi l de atuação. A formação de 

instrutores de diferentes regiões brasileiras, além de baratear o custo 

das etapas subseqüentes, permitirá o avanço mais rápido da proposta 

e o estabelecimento de lideranças regionais. 

5.1 Padronização de instrumentos e capacitação de Instrutores

A Ofi cina de Capacitação tem uma carga horária de 12 horas, 

com a simulação de situações e o embasamento teórico necessário para 

o bom desempenho dos instrutores. O local de realização da ofi cina 

deve priorizar uma cidade com boa eqüidistância para os inscritos, 
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com diminuição de gastos de deslocamento e hospedagem. Para que 

se consiga atingir a meta proposta, está prevista a capacitação de 30 

instrutores, que trabalharão em duplas.

5.2 Ofi cinas de implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais de Odontologia 

As Ofi cinas propriamente ditas serão realizadas a pedido das 

IES, com o compromisso do envolvimento de sua direção, coordena-

ção, de todo o seu quadro docente e adequada representação discente. 

A proposta prevê a leitura prévia de termo de referência, a distribuição 

de textos de apoio, alternando momentos de socialização e trabalho 

em grupo, e tem como produto esperado a elaboração de um Plano 

de Ações e Metas pelos participantes a ser desenvolvido na Institui-

ção receptora. Os instrutores atuarão como facilitadores, garantindo 

que aspectos relevantes sejam aprofundados permitindo a evolução da 

consciência crítica dos partícipes e objetivando o processo de constru-

ção coletiva. A carga horária será de 8 horas, utilizando-se a metodo-

logia da problematização.

5.3 Gestão do projeto

A execução, o acompanhamento e a avaliação das atividades do 

projeto serão coordenados pela ABENO. A estrutura de gestão conta 

com:

1) Coordenação geral: a coordenação geral, a distribuição de 

recursos e a prestação de contas fi carão a cargo da ABENO;

2) Coordenação operacional: a defi nição do cronograma de 

ação, da logística operacional, dos instrumentos de capaci-

tação e de acompanhamento e avaliação e a elaboração de 

relatório Final serão de responsabilidade da Comissão de 

Ensino da ABENO;
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3) Instrutores regionais: serão responsáveis pela implementação 

das Ofi cinas de Diretrizes Curriculares em suas respectivas 

regiões e pelo acompanhamento e avaliação da execução das 

ofi cinas. Os Instrutores trabalharão em rede de cooperação, 

através da internet, de forma a aperfeiçoar continuamente o 

trabalho das Ofi cinas. 

5.4 Acompanhamento e Avaliação 

O acompanhamento e avaliação da implementação do projeto 

se dará em dois níveis, regional e nacional, por meio de relatórios sín-

tese, estabelecimento de redes na WEB e visitas periódicas aos atores 

regionais. 

5.4.1 Nível regional

Os Instrutores Regionais são os responsáveis pela coleta e re-

gistro das informações geradas durante a implementação das ofi cinas 

de Diretrizes, pela supervisão da elaboração do respectivo Plano de 

Ações e Metas, consolidado por IES, e pelo envio de relatório sínte-

se à coordenação operacional. O relatório síntese deverá contemplar: 

identifi cação da ofi cina, avaliação quantitativa e qualitativa de sua im-

plementação e cópia dos Planos de Ações e Metas elaborados. 

5.4.2 Nível nacional

A Coordenação Operacional é a responsável pela supervisão 

das ações desenvolvidas regionalmente, pela identifi cação de difi cul-

dades na operacionalização e proposição de soluções, pela consolida-

ção das informações recebidas e pela elaboração/disponibilização dos 

instrumentos operacionais:
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•  termos de referência das ofi cinas, 

•  modelo de relatório-síntese;

•  instrumento de diagnóstico de necessidades para a 

elaboração do Plano de Ação e Metas, 

•  roteiro para a estruturação do Plano de Ação e Metas,

A Coordenação Operacional também será responsável pela rea-

lização de visitas regionais de acompanhamento, de forma a garantir a 

implementação simultânea das ações do projeto no plano nacional.
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A ação inicial do Acordo de Cooperação Técnica ABENO/

OPAS/DEGES-MS foi a realização de uma Ofi cina de Planejamento 

em Brasília, nos dias 20 e 21/09/2005, como atividade preparatória 

para a realização das “Ofi cinas de Implementação das Diretrizes Cur-

riculares Nacionais em Odontologia” que passariam a ocorrer em todo 

Brasil a partir de outubro de 2005 e até junho de 2006. Esta Ofi cina 

foi aberta pelo presidente da ABENO Antonio Cesar Perri de Car-

valho e foi coordenada pelos professores Léo Kriger e Maria Celeste 

Morita e freqüentada por 38 docentes das várias regiões do país. O 

DEGES/Ministério da Saúde foi representado pela Profa. Ana Estela 

Haddad e a SESu/MEC pelo Prof. Orlando Pilati.

O produto fi nal da Ofi cina de Planejamento foi a elaboração 

de um Plano de Ação e Metas, modelo a ser produzido em cada uma 

das cinqüenta Ofi cinas que a ABENO/OPAS/DEGES-MS preten-

diam realizar. 

As Faculdades de Odontologia interessadas em sediar uma das 

Ofi cinas citadas deveriam entrar em contato com a ABENO.

3 Ofi cina de planejamento

Para a implementação das diretrizes 
curriculares nacionais para os cursos de 

odontologia
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TERMO DE REFERÊNCIA1 

Facilitadores: Léo Kriger e Maria Celeste Morita
1 Contextualização

Embora aprovadas desde 4 de março de 2002, as Diretrizes Cur-

riculares Nacionais ainda não estão adequadamente compreendidas 

por grande número de dirigentes, coordenadores, professores e alunos 

dos cursos de Odontologia do Brasil. Diante disso, sua implantação e 

utilização vêm sendo retardadas, prejudicando as tentativas de revisão 

das estruturas curriculares das instituições de ensino e o próprio desen-

volvimento dos cursos para a formação de um profi ssional compatível 

com a realidade das demandas sociais do país.

Inúmeros são os aspectos apontados para a não implantação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais nos cursos de Odontologia. Contu-

do, o principal fator parece ser o desconhecimento de sua importância 

como um imperativo legal e a difi culdade de compreensão de sua di-

nâmica.

A ABENO elaborou uma Ofi cina sobre Diretrizes Curriculares 

Nacionais em Odontologia, com uma dinâmica adequada para ser de-

senvolvida com a direção, e os corpos docente e discente dos cursos de 

Odontologia em seu próprio local de trabalho. 

Ofi cinas desta natureza já foram desenvolvidas com os dirigen-

tes, coordenadores, professores e alunos na Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, na Universidade 

Estadual de Londrina, em Londrina, na Faculdade São Lucas, em Por-

to Velho, na Universidade de Passo Fundo, no Rio Grande do Sul, na 

1 Texto elaborado por Maria Celeste Morita e Léo Kriger para a Ofi cina sobre Implemen-
tação das Diretrizes Curriculares Nacionais em Odontologia, Brasília, dias 20 e 21 de 
setembro de 2005, que reproduz parte do projeto original. 
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Universidade Federal de Juiz de Fora, com um grupo de coordenadores 

e professores de 14 das 19 Faculdades de Odontologia do Rio de Janei-

ro, tendo por local a Universidade Federal Fluminense, em Niterói, e 

na Universidade Federal de Minas Gerais, em Belo Horizonte.

A experiência acumulada pelos instrutores nas Ofi cinas já reali-

zadas, mostrou a necessidade desta Ofi cina de Planejamento para a pa-

dronização das ações, não só sob o ponto de vista do conhecimento da 

metodologia a ser adotada, mas principalmente em relação a postura, 

a ética e a resolução de problemas. O manejo diante de situações onde 

interesses individuais ou de grupos não podem prevalecer sobre os do 

coletivo, merecerá atenção especial nesta Ofi cina.

2 Introdução 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos da 

Saúde, estabelecidas como resultado das novas conjunturas previstas 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96 e pela Cons-

tituição Federal (Reforma Sanitária), trazem à evidência dois aspectos 

fundamentais: a fl exibilização na organização dos currículos pelas IES 

e a existência de uma base comum para os cursos da saúde. Além disso, 

as DCN sinalizaram para a necessidade de maior interação entre ensi-

no, serviço e comunidade.

As “Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação 

em Odontologia”, em sintonia com aquelas para os cursos de Gradu-

ação em Saúde, ganham em amplitude de defi nições gerais e de fl exi-

bilidade, mas, em comparação com a proposta original coordenada 

pela Comissão de Especialistas de Ensino de Odontologia SESu/MEC, 

geram preocupações de mecanismo tão aberto e fl exível, em um país de 

dimensões continentais (PERRI DE CARVALHO, 2001). 

Ao contrário do currículo mínimo, adotado até então, que 



Maria Celeste Morita, Léo Kriger, Antonio Cesar Perri de Carvalho, Ana Estela Haddad

28

inibia a inovação e a criatividade das instituições formadoras com 

o excessivo detalhamento de conteúdos obrigatórios, engessando o 

currículo de estudos, as DCN ensejam a fl exibilidade curricular e a 

liberdade das instituições elaborarem seus projetos político-pedagó-

gicos para cada realidade local e regional, adequando-o às demandas 

sociais e aos avanços científi cos e tecnológicos. Esta autonomia tem 

permitido avanços signifi cativos em várias instituições brasileiras, com 

a implantação de projetos pedagógicos modernos, com grande ênfase 

na promoção de saúde e na qualidade de vida das pessoas (KRIGER, 

MOYSÉS, MOYSÉS, 2005).

Entretanto, uma leitura menos atenta pode dar a impressão de 

que as DCN são discursivas e redundantes (ou abstratas), apontando 

para atividades que já estão presentes nos projetos pedagógicos tradicio-

nais dos cursos de Odontologia. Esta, porém, é uma visão equivocada, 

sendo muito importante compreender que a implantação das DCN 

deve signifi car, freqüentemente, uma operação delicada, mas substanti-

va, de transformação dos projetos pedagógicos e não uma acomodação 

de situações existentes (MORITA, KRIGER, 2004).

Ao defi nir o perfi l profi ssional desejado para os egressos dos 

Cursos de Odontologia, as DCN parecem contemplar uma nova práti-

ca profi ssional, que pode ser realizada para além dos limites do consul-

tório. A formação de um profi ssional generalista procura romper com 

a dicotomia preventivo-curativa, público-privado, com a valorização 

precoce da micro especialização e com a falta de integração com outras 

áreas da saúde que tem caracterizado o exercício da profi ssão.

As mudanças no perfi l epidemiológico das doenças bucais, as 

novas práticas baseadas em evidencias científi cas e, principalmente, a 

promoção de saúde no seu conceito ampliado, exigem a formação de 

um profi ssional generalista, tecnicamente competente e com sensibili-
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dade social. As DCN valorizam, além da excelente técnica, a relevância 

social das ações de saúde e do próprio ensino. Sem dúvida, isto implica 

a formação de profi ssionais capazes de prestar atenção integral mais 

humanizada, trabalhar em equipe e compreender melhor a realidade 

em que vive a população (MORITA, KRIGER, 2004).

As habilidades e competências propostas nas Diretrizes permi-

tem uma refl exão sobre a formação voltada para a prática clínica tradi-

cional, enfatizando a visão holística da atenção em saúde, com a pro-

dução social da saúde e a ênfase na qualidade de vida dos cidadãos.

As Ofi cinas sobre Diretrizes Curriculares pretendem se consti-

tuir como espaço privilegiado para informar, analisar e discutir com os 

dirigentes, coordenadores, docentes e discentes dos cursos de Odonto-

logia a sistemática de implantação das Diretrizes Curriculares Nacio-

nais de Odontologia, bem como estabelecer um diálogo interno nas 

IES visando às modifi cações necessárias de sua estrutura curricular e 

desenvolvimento didático-pedagógico.

O momento é favorável às mudanças. As diretrizes curriculares 

norteiam a formação de novos profi ssionais da Saúde. Existe um po-

tencial de colaboração governamental para viabilizar recursos que fa-

voreçam e incentivem as mudanças da formação em saúde. Identifi car 

parcerias e estabelecer estratégias conjuntas é um caminho. A ABENO, 

oportunamente, abre espaço para novos atores, consolidando maior le-

gitimidade e conquistando mais força no cenário das políticas de saúde 

e de educação do país.

3 Objetivos
3.1 Geral

Contribuir para as mudanças na educação dos profi ssionais de 

Odontologia, propiciando as condições para que sejam mais capacitados 
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a enfrentar os problemas prevalentes de saúde, apoiando a implantação 

das diretrizes curriculares nacionais nos cursos de graduação de Odon-

tologia.

3.2 Específi cos

3.2.1 Analisar o conteúdo das Diretrizes Curriculares para os 

cursos de odontologia;

3.2.2 Identifi car experiências de implantação das diretrizes, 

suas difi culdades, avanços e estratégias adotadas;

3.2.3 Auxiliar a capacitação de novos sujeitos para contribuir 

para a implantação das diretrizes nos cursos de Odonto-

logia, buscando a calibração de conceitos e defi nição de 

estratégias de abordagem; 

3.2.4 Contribuir para o aprimoramento da capacidade dos 

seus participantes em analisar as conjunturas políticas de 

saúde e de educação, principalmente dos conteúdos rela-

cionados ao desenvolvimento de Recursos Humanos em 

Saúde;

3.2.5 Construir coletivamente um Plano de Ações e Metas que 

possa ser utilizado como parâmetro nas Ofi cinas a serem 

desenvolvidas nas IES brasileiras.

4 Conteúdos

Histórico da Construção das Diretrizes Curriculares Na-4.1 

cionais dos cursos de graduação em Saúde e em Odonto-

logia;

Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Gradu-4.2 

ação em Odontologia: aspectos relevantes e as mudanças 

que se quer implantar;
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Avaliação do estágio de implantação das DCN dos parti-4.3 

cipantes da Ofi cina;

Plano de Ações e Metas para as Ofi cinas de DCN4.4 

Trabalho em equipe. Integração curricular. Interdiscipli-4.5 

naridade. Integralidade da atenção.

5 Público Alvo

Professores de diferentes áreas de conhecimento e IES partici-

pantes da ABENO, selecionados segundo seu perfi l de atuação e dis-

tribuição regional.

6 Produtos Esperados 

•   Identifi car experiências que possam colaborar para os proces-

sos de reforma curriculares, buscando favorecer a formação 

de competências necessárias para a prática da Odontologia 

no contexto do Sistema Único de Saúde; 

•   Criação de uma rede, de comunicação pela web coordenada 

pela ABENO, com a participação de docentes capacitados 

para a troca permanente de experiências sobre a implantação 

das DCN nas IES e para atuarem como lideranças loco re-

gionais. 

•   Padronização de procedimentos para utilização de instru-

mentos de apoio ao processo e elaboração de relatórios téc-

nicos das Ofi cinas de Implantação das DCN nas IES. 
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7 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES

1º DIA – 20 de setembro de 2005

HORÁRIO TEMA

14h00 Abertura 

14h30min Apresentação do aparato legal e histórico

15h00
Avanços implementados nos cursos, a partir das 
Diretrizes Curriculares

15h15min Leitura orientada das DCN 

16h00 Café

16h15min Apresentação da síntese do grupo

17: 00 Diagnóstico do estágio de implantação das DCN

17h30min Nós críticos para implantação das DCNS 

18h30min Apresentação dos relatores

2º DIA – 21 de setembro de 2005

HORÁRIO TEMA

08h30min Plano de Ação e Metas

09h30 mim Apresentação

10h00 Café

10h20min
Fundamentos: Trabalho em equipe, integração cur-
ricular, interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, 
integralidade da atenção  etc.

11h20min Informações Técnicas sobre o projeto de cooperação
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Para dar início aos trabalhos das Ofi cinas, um Ofício Circular 

dirigido a todas os cursos de Odontologia brasileiros foi distribuído. 

Neste ofício, comunicou-se o prazo de execução do projeto e os critérios 

a serem preenchidos pelas IES para solicitações de Ofi cinas, sendo:

1)  Estar em fase de estudos de implantação das Diretrizes Curri-

culares.

2)  Estar em fase de estudos de mudança da estrutura curricular.

3)  Capacidade de reunir, pelo menos 80% do corpo docente e 

representação discente (20% do total de professores da IES 

inscritos na Ofi cina).

4)  Disponibilidade de apoio logístico.

4.1 Termo de Referência

O Termo de Referência de cada Ofi cina foi elaborado conforme 

o documento apresentado anteriormente, utilizado na Capacitação dos 

Facilitadores.

Uma vez desencadeado o processo, a IES recebia e distribuía o 

termo de referência do evento, antecipando aos participantes os obje-

tivos e a programação a ser desenvolvida. Dentro das possibilidades de 

agenda, dois facilitadores eram então escalados, tendo-se o cuidado de 

4 Metodologia

Ação e instrumentos operacionais
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garantir a participação de docentes de áreas clínicas e da área de saúde 

coletiva. No desenvolvimento da Ofi cina os seguintes materiais e ins-

trumentos de apoio foram utilizados: 

4.2 Material didático sobre as bases legais das DCN
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4.3 Material didático de apoio ao Diagnóstico do estágio de 
implantação das DCN.

A descrição detalhada do modelo de diagnóstico empregado, os 

créditos de fonte e origem são apresentados no capítulo 7.
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4.4 Roteiro para elaboração do Plano de ações e Metas

Com o objetivo de facilitar a organização das ações a serem em-

preendidas para a implantação das DCN, um roteiro foi preenchido 

por cada IES participante das Ofi cinas. Os campos preenchidos no 

exemplo a seguir, não têm a pretensão de se constituir em um modelo 

a ser adotado, apenas refl ete uma parte das contribuições realizadas.
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PLANO DE AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS PARA 
A IMPLEMENTAÇÃO DAS DCN DE ODONTOLOGIA

PLANO DE AÇÕES E METAS

Eixo temático: ABORDAGEM PEDAGÓGICA
Resultado esperado: Integração Curricular (elaboração de currículo integrado)
Aprendizagem ativa/Educação Permanente

Metas a serem ATINGIDAS Ações a serem desenvolvidas
Período de
De (mês) 

execução
A (mês)

Recursos necessários

1. ESTRUTURA CURRICULAR

Integração Curricular
Construção coletiva do projeto 
político pedagógico

Existência de núcleo (grupo, 
comissão) com docentes e alunos 
em atividade de mudança curricular

Capacitação do grupo gestor

Estratégias de integração entre 
disciplinas, entre especialidades, 
entre profi ssões da saúde (equipe 
multiprofi ssional)
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Integração teoria/prática, integração 
ensino-pesquisa-extensão-
assistência, integração básico-
clínico, integração entre área clínica 
e social

Relevância social dos conteúdos

Meios de verifi cação:

Existência de projetos 
interdisciplinares de ensino, 
pesquisa e extensão;
Participação de alunos de cursos 
diferentes em atividades comuns 
sistemáticas;
Grupo de acompanhamento e 
avaliação de ensino-aprendizagem e 
competências desejáveis (DCN)
Currículo Integrado, sem disciplinas 
isoladas, sistema de avaliação 
integrado
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2. MUDANÇA DIDÁTICO-
PEDAGÓGICA

Metodologias Ativas-Educa-
ção Permanente

Incorporação de práticas inovadoras de ensino-
aprendizagem e avaliação

Utilização de metodologias de ensino-aprendizagem 
centradas no aluno.

Ensino-aprendizagem centrado nos problemas mais 
prevalentes de saúde da comunidade em que a 
instituição está inserida

Uso da problematização como metodologia para 
desenvolvimento do raciocínio crítico

Trabalhar com aprendizagem ativa com orientação 
tutorial permanente

Utilização da avaliação formativa e somativa como 
um processo

Meios de verifi cação:

Existência de cursos de capacitação pedagógica para 
docentes
Realização de seminários de integração, com 
participação de docentes e discentes e trabalhadores 
de saúde
Existência de grupo tutorial 
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PLANO DE AÇÕES E METAS
Eixo temático: CENÁRIO DE PRÁTICAS - Resultado esperado: integração com o SUS

Metas a serem ATINGIDAS Ações a serem desenvolvidas
Período de
De (mês) 

Execução
A (mês)

Recursos 
necessários

1.DIVERSIFICAÇÃO DE CENÁRIOS DE ENSINO-
APRENDIZAGEM

Locais de prática 
Estabelecimento de convênios com o gestor local para 
atuação permanente nas UBS

Treinamento de preceptores das UBS para o 
estabelecimento da metodologia de trabalho

Incorporação de todas as áreas de conhecimento, 
com complexidade crescente, no atendimento às 
necessidades do SUS

Utilização de diferentes espaços do SUS (gestão, 
vigilância sanitária, epidemiológica, controladoria, 
conselho de saúde etc.).

Utilização das UBS como geradoras de informações 
para pesquisas epidemiológicas, clínicas e sociais

Estímulo aos discentes para a utilização de dados para 
a realização de TCC

Meios de verifi cação:

Existência de convenio com o gestor local;
Existência de cursos de capacitação para preceptores 
oriundos das UBS
Protocolos conjuntos de atuação (UBS-IES)
Análise dos protocolos de pesquisas
Análise dos TCC
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2.SERVIÇOS UNIVERSITÁRIOS 
ABERTOS AO SUS

Serviços integrados ao SUS
Análise do perfi l epidemiológico da população e defi nição 
das prioridades em conjunto com o gestor local

Participação efetiva da IES na Estratégia da Saúde da 
Família

Defi nição do papel da IES na referência e contra 
referência dos procedimentos especializados

Estabelecer uma lógica de ensino-aprendizagem para 
que ações comunitárias e clínicas formem um processo 
integrado

Meios de verifi cação:

Agenda de trabalho permanente entre o gestor e a IES;
Existência de um fl uxo contínuo de referência e contra-
referência;
Existência de um projeto para o atendimento em um 
território (ou territórios) na Estratégia da Saúde da 
Família;
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Eixo temático: ORIENTAÇÃO TEÓRICA
Resultado esperado: Articulação com o SUS e Mudar o enfoque da formação 

para promoção de saúde, prevenção e cura

Metas a serem ATINGIDAS Ações a serem desenvolvidas
Período de
De (mês) 

Execução
A (mês)

Recursos 
necessários

1.PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS 
PARA NECESSIDADES DO SUS

Produzir para a realidade social
Linhas de pesquisa voltadas para a solução de 
problemas da prática clínica no SUS

Estimulo a pesquisa de questões sobre atenção básica e 
gestão de serviços

Estimulo a pesquisa de técnicas alternativas de 
tratamento das doenças bucais

Estimulo a pesquisa de materiais alternativos 
preventivos e clínicos

2.DETERMINANTES DE SAÚDE

Mudar o entendimento do processo 
saúde e doença

Enfatizar a promoção de saúde como eixo norteador do 
processo de formação

Estabelecer bases conceituais para a atenção básica 

Valorizar os aspectos sociais, culturais, ampliando o 
foco de ação dos docentes e discentes

Meios de verifi cação:
Análise dos protocolos de pesquisa aprovados na IES
Análise das linhas de pesquisa da IES
Análise da dinâmica da relação entre o Projeto 
Pedagógico e a Estrutura Curricular
Presença de áreas integradoras
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3. PÓS-GRADUAÇÃO E EDUCAÇÃO 
PERMANENTE

Educação Permanente e transformação 
social

Oferta de cursos de pós-graduação lato sensu e strito 
sensu em Saúde Coletiva

Realização de cursos de educação permanente para os 
profi ssionais dos serviços

Estabelecimento de programas de tutoria permanente 
para os serviços

Trabalhar em estreita colaboração com os gestores de 
saúde para avaliar as necessidades de capacitação das 
equipes

Meios de verifi cação:
Análise da oferta de cursos;
Análise dos programas de tutoria permanente;
Análise de relatórios 
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4.5 PROPOSTA DE OFICINA – PASSO A PASSO

Ofi cina: 
Implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais em 
Odontologia
Instrutores: Léo Kriger e Maria Celeste Morita

1º passo - 15 min
Aquecimento - apresentações dos instrutores e dos presentes na 
ofi cina. Docentes por área e alunos por série.
Dinâmica de grupo: Escrever, em folha de papel, como gostaria 
que o seu curso de Odontologia estivesse daqui a quatro anos.
Apresentação do que escreveram, por cinco voluntários. 

2º passo - 15 min 
Apresentação do material de apoio sobre aspectos legais das DCN.

3º passo - 30 min
3.1 divisão em pequenos grupos. Para a dinâmica de participação 

nas ofi cinas o ideal é que os grupos não ultrapassem 20 pes-
soas.

3.2 Escolha do coordenador e dos relatores da ofi cina.

Leitura do Parecer do CNE/CES 1300/2001 – Objetivo: entender 
o arcabouço legal, o contexto em que as diretrizes foram concebidas 
entendendo o paralelismo entre as políticas de educação e saúde.
Temas selecionados: histórico, mérito, objeto e objetivo.
Leitura das Diretrizes Curriculares Nacionais em Odontologia - 
Objetivo - Analisar em profundidade as DCN. 

4º passo - 60 min 
Responder aos seguintes questionamentos: Discussão em grupo
Que competências gerais não estamos formando adequadamente 
hoje?
Quais os nós críticos para a implantação das DCN?
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Café 15 min

5º passo - 45 min
Apresentação dos grupos - relatores 

5.1. análise global do documento.

5.2. Identifi cação dos principais problemas (nós críticos) para Im-
plantação das DCN.

6º passo - 15 min
Aplicação do diagnóstico do estágio de implantação das DCN

7º passo - 45min 
Sugestão de propostas e caminhos, através dos quais os problemas 
apontados devam ser enfrentados.

Identifi cação das potencialidades de cada instituição para a inte-
gração curricular e a implantação das DCN.

Estratégias para a implantação das DCN.

Almoço

8º passo - 60min
Apresentação 15 min
Café 15 min

9º passo - 60 min
Defi nição das metas. Sugestão de medidas estratégicas que deverão 
ser tomadas para que as metas sejam alcançadas.

10º passo - 30 min
construção de relatório do trabalho em grupo e apresentação.

Encerramento
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OBS: o tempo descrito em cada passo é apenas um indicativo. Cada 
Instituição poderá dispender mais ou menos tempo em cada uma das 
etapas, cabendo aos facilitadores a organização do tempo de acordo 
com a realidade local.

4.6 MODELO DE RELATÓRIO TÉCNICO

Instituição Executora: ABENO 
Projeto Implantação das DCN em Odontologia Carta Acordo BR/LOA/0500089.001-
Promoção: ABENO/Ministério da Saúde - DEGES/OPAS

Atividade: Ofi cina DCN
Local: 
Data: __/__/__

Facilitadores: ________________________________________________________

Participantes: 
Total de Docentes:_____
Alunos de graduação:____
Outros Participantes: ____

Resumo:

Antecedentes: Encaminhado para leitura prévia o Termo de Referência da Ofi cina
Participantes: lista anexa, (comentários se julgar necessário).

Diagnóstico do estágio de Implantação das DCN:

Principais difi culdades Apontadas para a implementação das DCN (transcrição agrupada)

Destaques do Plano de Ações e Metas (nível de apropriação da IES dos objetivos a serem 
alcançados):

Considerações Finais :
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Atuaram como facilitadores do Projeto, professores de IES pú-

blicas e privadas, de diferentes áreas de conhecimento da odontologia, 

com distribuição regional proporcional ao número de cursos por Re-

gião.

5.1 Região Norte e Nordeste : 08 facilitadores 

Nome Cidade / Estado

Eduardo Gomes Seabra Natal - Rio Grande do Norte

José Thadeu Pinheiro Recife - Pernambuco

Lino João da Costa João Pessoa - Paraíba

Nelson Rubens M. Loretto Recife - Pernambuco

Luiz Roberto Augusto Noro Fortaleza- Ceará 

Ângelo Guiseppe Roncalli da Costa Oliveira Natal - Rio Grande do Norte

José Galba M. Gomes Fortaleza - Ceará

Ana Isabel Scavuzzi Salvador - Bahia

5.2 Região Centro-oeste: 07 facilitadores

Nome Cidade / Estado

Omar Zina Cuiabá - MT

Gersinei Carlos de Freitas Goiânia - Goiás 

Ana Cristina B. Bezerra Brasília - DF

Orlando Ayrton de Toledo Brasília - DF

Antônio César Perri de Carvalho Brasília - DF

Lílian Marly de Paula Brasília - DF

Sergio de Freitas Pedrosa Brasília - DF

5 Facilitadores 
das ofi cinas
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5.3 Região Sudeste: 14 facilitadores

Nome Cidade / Estado

Alfredo Júlio Fernandes Neto Uberlândia - Minas Gerais

Célio Percinotto Araçatuba - São Paulo

Cresus Vinícius D. Gouvêa Niterói - Rio de Janeiro

Eduardo Batista Franco Bauru - São Paulo

Efi gênia Ferreira e Ferreira Belo Horizonte - Minas Gerais

Elen Marise de O. Oleto Belo Horizonte - Minas Gerais

Isabela Almeida Pordeus Belo Horizonte - Minas Gerais

José Ranali Piracicaba - São Paulo

Hilda M. Montes R. de Souza Rio de Janeiro - Rio de Janeiro

Maria da Glória C. Mattos Ribeirão Preto - São Paulo

Maria Ercília de Araújo São Paulo - São Paulo

Nilce Emy Tomita Bauru - São Paulo

Sigmar de Mello Rode São Paulo - São Paulo

Vera Lúcia Silva Resende Belo Horizonte - Minas Gerais

5.4 Região SUL: 09 Facilitadores

Nome Cidade / Estado

Cássia Cilene D. Garbelini Cambé - Paraná

Denis Marcelo Carvalho Dockhorn Viamão - Rio Grande do Sul

Elaine Bauer Veeck Porto Alegre - Rio Grande do Sul

Francisco Avelar Bastos Porto Alegre - Rio Grande do Sul

Léo Kriger Curitiba - Paraná

Maria Celeste Morita Londrina - Paraná

Mario Uriarte Neto Itajaí - Santa Catarina

Rui Vicente Oppermann Porto Alegre - Rio Grande do Sul

Samuel Jorge Moysés Curitiba - Paraná
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6 Ofi cinas de trabalho realizadas

INSTITUIÇÃO CIDADE DATA Região

01
Ofi cina de Capacitação de 
facilitadores

Brasília 20 e 21/09 NACIONAL

02 Universidade de Brasília Brasília 2/10 CO

03 Universidade de Fortaleza Fortaleza 13/10 NE

04 UNIME Salvador 20/10 NE

05 ABENO-Bahia Salvador 21/10 NE

6
Univ. para o Desenvolvimento da 
Região do Pantanal - UNIDERP 
(ABENO-MS)

Campo Grande 8/11 CO

7
Univ. F de Mato Grosso do Sul 
(ABENO-MS) UFMS

Campo Grande 9/11 CO

8 ABENO - São Paulo São Paulo 19/11 SE

9
Universidade do Oeste de Santa 
Catarina - UNOESC

Joaçaba 25/11 S

10
Fundação Educacional da Serra 
dos Órgãos - FESO

Teresópolis 26/11 SE

11 Universidade Federal do Piauí Teresina 16/11 NE

12 ABENO - Paraná Curitiba 26/11 S

13
Universidade de Santa Cruz do 
Sul 

Santa Cruz do Sul 12/12 S

2006

14 Universidade Federal de Alagoas Maceió 13/01 NE

15 Seminário CIOSP São Paulo 30 31/01 NACIONAL

16 ABENO - CE Fortaleza 3/3 NE

17 Novafapi - Teresina Teresina 6/3 NE

18 Universidade Federal de Goiás Goiânia 6/3 CO

19
Universidade Sagrado Coração 
- Bauru

Bauru 9/3 SE

20
Universidade Estadual de Feira 
de Santana

Feira de Santana 15/3 NE

21 UNESP - São José dos Campos São José dos Campos 20/3 SE

6 Ofi cinas de 
trabalho realizadas
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22
Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul 

Porto Alegre 23/3 S

23 PUC - Paraná Curitiba 24/3 S

24 ABENO - RJ e Univ. Estácio de Sá Rio de Janeiro 31/3 SE

25 ABENO Rio Grande do Sul Porto Alegre 31/03 S

26
Universidade Federal de 
Uberlândia

Uberlândia 10/04 SE

27 USP - Ribeirão Preto Ribeirão Preto 12/04 SE

28 Seminário NUPPS - USP São Paulo 27/04 NACIONAL

29
Universidade Federal de 
Pernambuco

Recife 28/04 NE

30 Universidade Severino Sombra Vassouras 05/05 SE

31 USP - Bauru Bauru 05/05 SE

32 UNIVALE
 Governador 

Valadares
08/05 SE

33 Universidade Federal do Ceará Fortaleza 09/05 NE

34 UNIVAG Cuiabá 10/05 CO

35 FURB Blumenau 11/05 S

36 Universidade Federal da Paraíba  João Pessoa 12/05 NE

37 USP - São Paulo São Paulo 15/05 SE

38 Universidade Gama Filho  Rio de Janeiro 16/05 SE

39 Universidade Católica de Brasília  Brasília 17/05 CO

40
Fundação Educacional Dom 
André Arco Verde 

 Valença 19/05 SE

41
Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte

 Natal 19/05 NE

42 UNICENP Curitiba 20/05 S

43 UNIVILLE Joinville 27/05 S

44
Escola Baiana de Medicina e 
Saúde Pública

Salvador 02/06 NE

45 FAPI Pindamonhangaba 03/06 SE

46
Faculdade de Odontologia 
Fundação Educacional de 
Barretos

Barretos 06/06 SE

47 FACID Teresina 06/06 NE

48 UERJ Rio de Janeiro 14/06 SE

49 UEPB Campina Grande 19/06 NE

50 UNIVALI Itajaí 21/06 S

51 FO Caruaru Caruaru 21/6 NE

52 OFICINA REGIÃO NORTE MANAUS 24 e 25/07 REGIONAL
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53 OFICINA AVALIAÇÃO Natal 02/08 NACIONAL

54 UEL Londrina 16/08  S

55 UNESP - FOA Araçatuba 30/11 SE

56 UFES Vitória 06/11 SE

57 UNICAMP Piracicaba 08/11 SE

58 UNIPLAC Lajes 18/11 S

59 UFSC Florianópolis 21/11 S

60 UFSE Aracaju 22/11 N

2007

61 UNIOESTE Cascavel 12/04 S

62 UFAM Manaus 02/05 N

63 UFPA Belém 03/05 N

6.1 Resumo Executivo 

Instituição Executora: ABENO 
Projeto Implantação das DCN em Odontologia Carta Acordo BR/LOA/0500089.001-
Promoção: ABENO/Ministério da Saúde - DEGES/OPAS

Atividade: Ofi cina de Implementação das DCN 
Período de execução: 18/08/2005 a 30 de junho de 2007

_________________________________________

Participantes: Coordenadores de Cursos, Docentes, alunos de graduação e pós-graduação, 
profi ssionais da rede de serviços.

Resumo:
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Ofi cinas realizadas: 63

Participantes: 3506

Média por evento: 56 participantes por ofi cina

Instituições Benefi ciadas com eventos locais (53): 

Universidades Federais: 

(16) UNB, UFMS, UFPI, UFAL, UFG, UFRGS, UFU, UFPE, UFC, UFPB, UFRN, UFSC, UFES, UFSE, 

UFAM, UFPA.

Universidades Estaduais:

(11) UEFS, UNESP-SJC, USP-RP, USP-Bauru, USP-SP, UERJ, UEPB, UEL, UNESP-FOA, UNICAMP, 

UNIOESTE.

Universidades Privadas e comunitárias:

(26) UNIFOR, UNIME, UNIDERP, UNOESC, FESO, UNISC, NOVAFAPI, USC, PUC-PR, ESTÁCIO 

DE SÁ, SEVERINO SOMBRA, UNIVALE, UNIVAG, FURB, GAMA FILHO, UCB, F. ARCO VERDE, 

UNICENP, UNIVILE, EBMSP, FAPI, FEUB, FACID, UNIVALI, F.O.CARUARU, UNIPLAC.

Eventos regionais, com abrangência multi-institucional (O6): 

ABENO CEARÁ, ABENO BAHIA, ABENO SP, ABENO PR, ABENO RGS, Ofi cina com cursos de 

Odontologia da região Norte estados benefi ciados: RO, AM, TO. PA

Eventos Nacionais (04): Ofi cina de capacitação em Brasília, Seminário CIOSP em São Paulo. 

Seminário NUPPS/USP em São Paulo. Ofi cina de avaliação do projeto em Natal.
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6.2 Distribuição das Ofi cinas

6.2.1 Distribuição dos Cursos de Odontologia do Brasil e 
Distribuição Regional das Ofi cinas Realizadas

Distribuição dos Cursos de 
Odontologia do Brasil, 2004 (fonte: INEP, 2004.)
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6.2.2 Natureza Jurídica IES/Cursos de Odontologia do Brasil e 
das IES/Cursos receptores de Ofi cinas 

Natureza Jurídica das IES/Cursos 
de Odontologia Brasil, 2004 (fonte: INEP, 2004.)
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6.2.3 Distribuição das Ofi cinas Realizadas de setembro de 2005 
a junho de 2007
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6.2.4 Distribuição Geográfi ca das Ofi cinas Realizadas
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Entre os estudos de acompanhamento dos resultados do proje-

to, uma tese de doutorado na Universidade de São Paulo, em curso, 

utilizou parte dos dados coletados. Este capítulo apresenta uma refl e-

xão com base nos instrumentos de diagnóstico do grau de inovação, 

aplicados nas IES receptoras de Ofi cinas.

7.1 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS: 
ELEMENTOS E DADOS PARA UMA REFLEXÃO CRÍTICA

Prof. Celso Zilbovicius1 e Profa. Dra. Maria Ercilia de Araujo2

7.1.1 Introdução

A perspectiva de mudanças na Educação Superior, especialmen-

te na área da saúde, em momentos de globalização, neoliberalismo, e 

avanço tecnológico vem acompanhada de profundas contradições.

1 Doutorando e mestre em Odontologia Social pela FOUSP, especialista em Odontologia em 
Saúde Coletiva, professor de Odontologia em Saúde Coletiva da Faculdade de Odontologia 
da FMU, professor do Curso de Especialização em Saúde Coletiva da FUNDECTO. 

2 Livre-docente em saúde coletiva, professora associada do Departamento de  Odontologia 
Social da FOUSP, coordenadora do curso de graduação da FOUSP, presidente da Comis-
são Central de Estágios da USP.

7 Resultados do diagnóstico 
do grau de inovação 

Ação e instrumentos operacionais
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Por outro lado, a revisão de seu papel e de sua relação com a 

sociedade, como produtor de conhecimento pertinente e a devida 

reestruturação de suas fi losofi as pedagógicas tornaram-se objetos im-

portantes de análise em todas as áreas da Universidade, inclusive na 

educação da área da saúde.

Assim como em toda a área da saúde, a odontologia não fi cou a 

margem do processo de ampliação no número de instituições de ensi-

no superior (IES) e das vagas oferecidas na última década do século XX 

e início deste século. Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

sas Anísio Teixeira (INEP) publicados pelo Ministério da Saúde mos-

tram que o número de cursos de graduação em odontologia passou de 

83 em 1991 para 174 em 2004, mostrando um aumento de 109,64%. 

Estas cifras se tornam mais signifi cativas ao se analisar o crescimento 

das IES privadas que, no mesmo período, passou de 37 para 120, o que 

representa um aumento de 224,32% (BRASIL, 2006).

Haddad e Morita (2006) confi rmam esta expansão ao apresen-

tarem o número de vagas ofertadas que eram de 15.733 em 2004, 

porém, somente 10.703 correspondem a alunos que efetivamente in-

gressaram. Este excesso de oferta se confi rma nas IES privadas que, 

nesse mesmo período, conseguiu preencher menos de 60% das vagas 

ofertadas.

Assumir, no âmbito acadêmico, a necessidade de mudanças nos 

conteúdos programáticos da graduação em odontologia, faz parte deste 

processo construtivo da busca de um modelo de saúde bucal coerente 

com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS).

A transformação de um modelo de ensino historicamente com-

partimentado, focado nas especialidades e voltado para a formação de 

profi ssionais no modelo hegemônico biologicista para um modelo in-

tegral e que refl ita a realidade epidemiológica do país na perspectiva do 
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SUS requer uma análise cuidadosa já que inúmeras são as variáveis que 

infl uenciam as mudanças no contexto da Educação Superior e mais 

particularmente da Educação na área da saúde.

Este processo vem ocorrendo em paralelo aos projetos de in-

tegração docente-assistencial e refl etiu na construção das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Cursos de Graduação em Odontologia. A 

preocupação de integrar a política pública de saúde às propostas aca-

dêmicas de reformulação do ensino em saúde, possibilitou a criação de 

importantes iniciativas nos últimos três anos, com experiências didá-

ticas inéditas no SUS como o VER-SUS, além de projetos que visam 

propiciar mudanças nos cursos de graduação adequando-os às necessi-

dades e diretrizes do SUS como o Programa de Incentivo a Mudanças 

Curriculares nos Cursos de Medicina (PROMED) (BRASIL, 2002) e 

o Programa Nacional de Reorientação da Formação Profi ssional em 

Saúde (PRÓ-SAÚDE) (BRASIL, 2005). 

Esta proposta tem importantes refl exos nos paradigmas da edu-

cação odontológica, tanto no âmbito das IES como das políticas pú-

blicas de saúde. O modelo hegemônico do ensino odontológico, ainda 

fortemente estruturado nas faculdades de odontologia, mantém o “sta-

tus-quo” de um poder cientifi cista clássico, gerando focos de resistência 

a mudanças integradoras, afastando as discussões sobre a saúde bucal 

coletiva e políticas públicas de saúde a uma situação marginal e, por 

vezes, secundária, tornando estas mais um conteúdo de disciplinas obri-

gatórias, sem assumir neste debate a devida importância, como o pres-

suposto de todo arcabouço teórico-legal do sistema de saúde brasileiro.

A visão biologicista da doença e o enfoque no adestramento téc-

nico da assistência clínico-restauradora, agregados às questões didáticas 

e estruturais afastaram a formação acadêmica odontológica das reais ne-

cessidades da maioria da sociedade brasileira, restringindo a perspectiva 
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da prática à visão clássica de ensino/prática voltada às camadas sociais 

de poder econômico que podem acessar as clínicas odontológicas pri-

vadas, gerando no corpo discente preconceitos às outras possibilidades 

profi ssionais da profi ssão e muitas vezes frustrando os egressos que se 

deparam com a realidade quando saem das faculdades.

As ofi cinas da ABENO

Após a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

para os Cursos de Odontologia, em 2003, a Associação Brasileira de 

Ensino Odontológico (ABENO) iniciou um processo de conscientiza-

ção destas junto às várias faculdades de odontologia do país e, através 

de parceria com o Ministério da Saúde e a Organização Pan-americana 

da Saúde (OPAS), organizaram ofi cinas que têm como objetivo deba-

ter e analisar o processo de adaptação dos currículos de odontologia 

às diretrizes curriculares, identifi cando as experiências de implantação 

destas nas IES.

Segundo o termo de referência das ofi cinas (ABENO, 2005b): 

Embora aprovadas desde 2002, as Diretrizes Curriculares Na-
cionais ainda não estão adequadamente compreendidas por 
grande número de dirigentes, coordenadores, professores e 
alunos dos cursos de Odontologia do Brasil. Diante disso, sua 
implantação e utilização vêm sendo retardadas, prejudicando 
as tentativas de revisão das estruturas curriculares das institui-
ções de ensino e o próprio desenvolvimento dos cursos para a 
formação de um profi ssional compatível com a realidade das 
demandas sociais do país.

As ofi cinas se propuseram, então, a criar um espaço de estudo, 

análise e refl exão acerca do momento atual do ensino odontológico 

bem como aventar possíveis nós críticos que difi cultam a implantação 
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das DCN nos cursos de graduação das diversas IES do país. Nestas ofi -

cinas há a participação de docentes das diversas áreas do ensino odon-

tológico e alunos representando o corpo discente.

Segundo o documento de referência para estas ofi cinas 

(ABENO, 2005b) os objetivos destas seriam:

Objetivo geral 

Contribuir para as mudanças na educação dos profi ssionais de 

Odontologia, propiciando as condições para que sejam mais capacita-

dos a enfrentar os problemas prevalentes de saúde, entendendo a im-

plantação das diretrizes curriculares nacionais como fator primordial 

para tais mudanças.

Objetivos específi cos
Analisar o conteúdo das diretrizes curriculares para os cursos 
de odontologia;
Identifi car a experiência de implantação das diretrizes na IES, 
suas difi culdades, avanços e estratégias adotadas;
Sensibilizar e capacitar novos sujeitos para entenderem o seu 
papel na implantação das diretrizes no curso de Odontologia 
da IES.
Contribuir para o aprimoramento da capacidade dos seus 
participantes em analisar as conjunturas políticas de saúde e 
de educação, principalmente dos conteúdos relacionados ao 
desenvolvimento de Recursos Humanos em Saúde;
Construir coletivamente um Plano de Ações e Metas que pos-
sa ser utilizado pelo Curso para a consolidação do processo de 
implantação das DCN.

O diagnóstico situacional é feito através de um instrumento 

de análise prospectiva aplicado com todos os participantes (docentes 

e alunos) que tem como base o referencial de transformação de uma 
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situação atual e do estágio de implantação das DCN nas respectivas 

instituições (ABENO, 2005a). Este instrumento serve como um refe-

rencial de auto-avaliação para que cada participante analise, segundo 

seus próprios parâmetros, a situação atual de sua IES.

Neste sentido, a análise de dados obtidos pelas ofi cinas realiza-

das pela ABENO, utilizando um instrumento de análise prospectiva, 

permite fazer um retrato do presente, porém, com um referencial de 

futuro baseado nas DCN e nos conceitos fundamentais estabelecidos 

pela Reforma Sanitária desde a VIII Conferência Nacional de Saúde, 

realizada em 1986.

Assim, os resultados quantitativos das ofi cinas realizadas pela 

ABENO oferecem um material para a refl exão crítica da comunidade 

envolvida na educação odontológica e nas mudanças necessárias para 

o aprimoramento desta e uma aproximação maior com as necessidades 

da sociedade brasileira.

7.1.2 Materiais e métodos

As ofi cinas foram realizadas pela ABENO no período de 2005 

e 2006 em Instituições de Ensino Superior públicas e privadas ou 

nas sedes regionais da ABENO, onde participaram representantes das 

faculdades de odontologia da respectiva região. 

Este instrumento consiste num perfi l radial de avaliação 

composto de três eixos de abordagem onde cada eixo se decompõe 

em 3 vetores, segundo os critérios abaixo (ABENO, 2005a), onde 

cada participante assinala a devida situação de sua instituição con-

forme o estágio, que varia entre 1, 2 ou 3 num critério crescente 

de melhoria:
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EIXO 1 - A ORIENTAÇÃO TEÓRICA

VETOR 1: “PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS PARA 
NECESSIDADES DO SUS”

•  Estágio 1: Escolas com limitada produção sistemática de in-

vestigação, predominando as pesquisas na área cirúrgico res-

tauradora e de alta tecnologia, com ênfase nas ações curativas.

•  Estágio 2: Escolas que produzem espectro mais amplo de 

investigação, incluindo, além do anterior, as investigações 

clínico epidemiológicas e baseadas em evidências que pos-

sibilitem avaliar criticamente e redirecionar protocolos e 

intervenções.

•  Estágio 3: Escolas que, além das investigações no terreno 

biológico, na área clínico-ambulatorial e de desenvolvimen-

to de tecnologia complexa, desenvolvem pesquisas no cam-

po da atenção básica e da gestão do SUS, contribuindo para 

que seja possível a tomada de decisões com base em infor-

mação relevante e o estabelecimento de melhores práticas.

VETOR 2: “DETERMINANTES DE SAÚDE”

•  Estágio 1: Escolas que valorizam, na orientação da forma-

ção, exclusiva ou predominantemente, os aspectos biológi-

cos, voltados ao diagnóstico, tratamento e recuperação de 

doenças bucais prevalentes.
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•  Estágio 2: Escolas que buscam criar oportunidades de 

aprendizagem, tendo em vista algum equilíbrio entre o bio-

lógico e o social, seguindo a orientação da prevenção primá-

ria, secundária e terciária (paradigma de Leavell e Clark).

•  Estágio 3: Escolas que defi nem as oportunidades de apren-

dizagem de acordo com a importância dos fatores deter-

minantes da saúde, incluindo as necessidades da atenção 

básica. Para tanto, desenvolvem uma forte interação com 

os serviços de saúde, enfocando articuladamente aspectos 

relativos à promoção, prevenção e cura.

VETOR 3: PÓS-GRADUAÇÃO E EDUCAÇÃO 
PERMANENTE

•  Estágio 1: “Autonomia” completa na defi nição da oferta de 

cursos de atualização, aperfeiçoamento e especialização e au-

sência de oferta de pós-graduação na área da atenção básica 

e da educação permanente aos profi ssionais da rede SUS.

•  Estágio 2: Conformação intermediária, em que haja esforços 

para a oferta de educação permanente relacionada a nosologia 

prevalecente, porém sem que isso interfi ra no perfi l de oferta 

de mestrados e doutorados, que seguem a lógica dominante.

•  Estágio 3: A lógica da oferta de oportunidades educacio-

nais de pós-graduação é defi nida em estreita articulação 

com os gestores do SUS, havendo revisão dos quantitativos 
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e da qualidade da formação de acordo com as necessidades 

assistenciais.

EIXO 2: ABORDAGEM PEDAGÓGICA

VETOR 4: ESTRUTURA CURRICULAR

•  Estágio 1: Ciclos clínico e básico completamente separados 

e organizados em disciplinas fragmentadas.

•  Estágio 2: Existência de disciplinas-atividades integradoras 

ao longo dos primeiros anos, mas mantida a organização por 

disciplinas e a separação entre conteúdos básicos e clínicos.

•  Estágio 3: Currículo majoritariamente integrado, com os 

conteúdos organizados em módulos. Os temas são aborda-

dos de modo que as áreas básicas funcionem como efetiva 

base e referência para a busca dos conhecimentos para a 

solução de problemas.

VETOR 5: MUDANÇA DIDÁTICO-PEDAGÓGICA

•  Estágio 1: Ensino centrado no professor, realizado por 

meio de aulas expositivas para grandes grupos de estudantes 

e com processos de avaliação baseados em testes e provas.

•  Estágio 2: Ensino realizado em pequenos grupos de no má-

ximo 15 estudantes, adotando outras estratégias de ensino 



Maria Celeste Morita, Léo Kriger, Antonio Cesar Perri de Carvalho, Ana Estela Haddad

70

e processos de avaliação interativos, mas ainda restritos a 

menos de 20% da carga horária.

•  Estágio 3: Aprendizagem ativa com orientação tutorial 

permanente, desenvolvendo-se em múltiplos cenários e 

utilizando múltiplas fontes de conhecimento, como as bi-

bliotecas, a comunidade, os órgãos de processamento de 

informações de saúde etc. Avaliação formativa e somativa 

de todos os aspectos da formação do estudante: conheci-

mentos, atitudes e habilidades.

VETOR 6: ORIENTAÇÃO PROGRAMÁTICA

•  Estágio 1: A teoria precede a prática, havendo grande ênfase 

nas aulas expositivas e alguma prática tanto em laboratórios 

básicos como em clínicas de ensino. Incipiente defi nição de 

necessidades de aprendizagem.

•  Estágio 2: Embora prevaleça a precedência da teoria sobre 

a prática, em algumas disciplinas são desenvolvidas ativida-

des práticas centradas nas competências laborais, buscando 

orientar a formulação da teoria.

•  Estágio 3: Ensino baseado majoritariamente na resolução de 

problemas, em grupos pequenos, com ênfase na realidade de 

saúde, abordada nos serviços e nos espaços comunitários.
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EIXO 3: CENÁRIO DE PRÁTICAS

VETOR 7: DIVERSIFICAÇÃO DE CENÁRIOS DE ENSINO-
APRENDIZAGEM

•  Estágio 1: As atividades práticas durante os dois primeiros 

anos do curso estão limitadas aos laboratórios da área bási-

ca. Ciclo profi ssionalizante com práticas realizadas majori-

tariamente em clínicas de ensino de especialidades.

•  Estágio 2: Atividades extramurais uniprofi ssionais em 

unidades do SUS durante os primeiros anos do curso, 

com a participação de professores da área de saúde coletiva 

correspondendo a menos de 10% da carga horária. Ciclo 

profi ssionalizante majoritariamente baseado em serviço 

pertencente à instituição de ensino, ou em serviços conve-

niados cuja administração seja apartada da gestão da rede 

do SUS.

•  Estágio 3: Atividades extramurais em unidades do SUS, 

equipamentos escolares e da comunidade ao longo de toda 

a carreira, com graus crescentes de complexidade. Durante 

os primeiros anos de graduação, combinam-se as atividades 

extramurais multiprofi ssionais com experiências de integra-

ção em laboratórios de problematização, com participação 

de docentes de áreas básicas e clínicas em pelo menos 20% 

da carga horária.
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VETOR 8: SERVIÇOS UNIVERSITÁRIOS ABERTOS AO SUS

•  Estágio 1: Serviços próprios isolados da rede SUS, com por-

ta de entrada separada e com clientela cativa e redundante.

•  Estágio 2: Serviços parcialmente abertos ao SUS, mas pre-

servando algum grau de autonomia na defi nição do perfi l 

de seus pacientes.

•  Estágio 3: Serviços próprios completamente integrados ao 

SUS, com desenvolvimento de mecanismos institucionais 

de referência e de contra-referência com a rede SUS.

VETOR 9: PARTICIPAÇÃO DO ESTUDANTE NAS 
PRÁTICAS

•  Estágio 1: Predomina a observação de práticas de caráter 

demonstrativo.

•  Estágio 2: Participação do estudante em atividades selecio-

nadas (anamnese, exame clínico, procedimentos educativos, 

procedimentos preventivos, procedimentos curativos etc.).

•  Estágio 3: Ampla participação clínica e comunitária do es-

tudante, supervisionada pelos professores de todas as áreas.

Este instrumento é preenchido numa confi guração radial como 

este exemplo apresentado abaixo (CAMPOS et al., 2001):
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Ao fi nal de cada avaliação, soma-se os pontos obtidos e avalia-

se conforme a seguinte tabela:

Pontuação Tipologia % de avanço

0-10 Tradicional 35

11-15 Inovação incipiente 47

16-20 Inovação parcial 64

21-24 Inovação avançada 84

25-27 Transformação 96

Segundo Campos et al (2001, p. 58):

[...] com base na pontuação obtida no sistema de gradação das 
mudanças, nos nove vetores estabelecidos, é possível agrupar 
as instituições segundo uma tipologia que procura caracterizar 
o grau de inovação adotada por cada escola. A porcentagem 
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de pontos obtidos por determinada instituição está referida a 
um valor máximo de 100%, que corresponde ao grau máximo 
de aproximação do “estado da arte”.

Ao término de cada ofi cina, os facilitadores elaboram um rela-

tório com suas impressões e observações que é posteriormente enviado 

à ABENO.

Os dados quantitativos foram tabulados a partir do instrumen-

to de análise utilizado nas ofi cinas e fornecido a cada participante. A 

tabulação foi feita em programa Excel e a análise quantitativa foi reali-

zada a partir dos mesmos dados porém transportados para o programa 

Epi-Info versão 2000.

7.1.3 Resultados e Discussão

Os dados analisados referem-se a um total de 48 faculdades de 

odontologia que participaram das ofi cinas da ABENO sendo 23 facul-

dades públicas e 25 privadas totalizando 1229 participantes. O núme-

ro de faculdades que participaram do projeto das ofi cinas da ABENO 

perfaz 27,27% do total de faculdades de odontologia registrados no 

Conselho Federal de Odontologia (176 faculdades) (BRASlL, 2007).

No que diz respeito às regiões do país encontramos a seguinte 

distribuição: 5 faculdades da região sul, 15 da região sudeste, 12 da 

região nordeste, 11 da região norte e 6 da região centro-oeste.

Entre os participantes foi encontrada a seguinte distribuição: 

711 professores (57,85%), 228 alunos (18,55%), 14 funcionários 

(1,13%) e 276 não identifi cados (22,45%).

Entre o corpo docente, temos a seguinte distribuição segundo 

área de docência: 79 professores de áreas básicas (11,11%), 551 da área 

clínica (77,49%) e 81 da área de humanísticas (11,39%).
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O referencial de análise refere-se aos participantes das ofi cinas já 

que houve números distintos destes em cada ofi cina.

O número de IES participantes do projeto bem como o de par-

ticipantes das ofi cinas perfaz uma signifi cante totalização no que diz 

respeito ao universo de sujeitos envolvidos na formação odontológica 

no país, mesmo que este não represente uma amostra delineada estatis-

ticamente, portanto, não passível a inferências que não o estudo especí-

fi co das ofi cinas realizadas pela ABENO no período de 2005/2006.

Os gráfi cos de 1 a 3 referem-se aos percentuais obtidos por eixo 

de análise segundo os respectivos vetores.

Gráfi co 1 - Percentual total por vetor do 

EIXO 1: Orientação teórica. Ofi cinas da ABENO. Brasil, 2007.
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A análise por vetor dos três eixos trabalhados durante as ofi cinas 

mostra uma tendência ainda conservadora do perfi l de educação odon-

tológica onde alguns conceitos inovadores estão presentes, ainda que 

de forma tímida, como mostram os resultados obtidos no eixo 1, que 
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trata da orientação teórica do curso. Esta orientação ainda encontra 

uma forte conexão com a perspectiva clínica porém com pouco enfo-

que na atenção básica, mesmo na pós-graduação.

Gráfi co 2 - Percentual total por vetor 

do EIXO 2: Abordagem pedagógica. Ofi cinas da ABENO. Brasil, 2007.
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Os resultados obtidos para o eixo 2, que trata da abordagem 

pedagógica mostram um processo de isolamento disciplinar com uma 

tendência integradora nos primeiros anos porém mantidas as estrutu-

ras de disciplinas básicas e clínicas. A centralidade da fi gura do profes-

sor é uma característica destacada com grande ênfase sugerindo uma 

refl exão importante no que diz respeito às estratégias de ensino-apren-

dizagem adotadas pelas IES mesmo que o resultado geral indique um 

processo de inovação, apontando que este não está presente nas ques-

tões diretamente relacionadas ao enfoque pedagógico do curso. Um 

processo de reavaliação das opções pedagógicas feitas pela maioria das 

IES se faz necessário bem como a refl exão acerca da formação docente 

dos sujeitos formadores em odontologia.
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Gráfi co 3 - Percentual total por vetor 

do EIXO 3: Cenários de prática. Ofi cinas da ABENO. Brasil, 2007.
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O distanciamento das IES do Sistema Único de Saúde é facil-

mente detectado através dos resultados obtidos nos vetores correspon-

dentes ao eixo 3 que aborda os cenários de práticas. Esta aproximação 

se dá muito mais no âmbito de clínicas intramuros do que através 

de atividades extramuros, sugerindo uma ausência de oportunidades 

para os alunos entrarem em contato com a dinâmica do sistema bem 

como indicando que as necessidades da população são conhecidas no 

âmbito clínico, não permitindo um enfoque mais amplo do processo 

saúde/doença.

Os gráfi cos numerados de 4 a 8 tratam do grau de inovação 

segundo as distintas categorias avaliadas.



Maria Celeste Morita, Léo Kriger, Antonio Cesar Perri de Carvalho, Ana Estela Haddad

78

Gráfi co 4 – Porcentagem do grau de inovação da Instituição 

de Ensino Superior (IES). Ofi cinas da ABENO. Brasil, 2007.
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Gráfi co 5 – Porcentagem do grau de inovação da Instituição de Ensino 

Superior (IES) por tipo de instituição. Ofi cinas da ABENO. Brasil, 2007.
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Gráfi co 6 – Porcentagem do grau de inovação 

da IES por ocupação. Ofi cinas da ABENO. Brasil, 2007.
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Gráfi co 7- Porcentagem do grau de inovação 

da IES por área de docência. Ofi cinas da ABENO. Brasil, 2007.
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Gráfi co 8- Grau de inovação da IES por 

região do país. Ofi cinas da ABENO. Brasil, 2007.
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Os resultados acima apresentados mostram, de maneira geral, 
um diagnóstico de inovação incipiente como tipologia que caracte-
riza o grau de inovação de cada faculdade segundo a visão dos partici-
pantes das ofi cinas. Esta categoria é característica das escolas públicas 
enquanto que nas escolas particulares a categoria inovação parcial, 
que sugere um estágio um pouco mais avançado de transformação do 
ensino é ligeiramente superior. É importante observar que este diag-
nóstico é coincidente entre alunos e professores, sugerindo uma coin-
cidência de diagnóstico entre os diversos atores do processo educativo 
bem como a coincidência destes resultados em todas as regiões do 
país, com exceção da região norte

Assim, o conceito de inovação incipiente citado acima como 
preponderante nos resultados apontaria para um processo lento de 
mudanças nas IES da odontologia porém apontando para um distan-
ciamento sério com relação ao corpo ideológico claramente exposto 
nas DCN que, de forma clara, determina uma aproximação mais efi -
caz e contundente com o SUS no processo pedagógico de formação.
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Durante a realização das Ofi cinas, na etapa preliminar do plane-

jamento, solicitava-se, em cada IES, que os participantes fi zessem uma 

refl exão sobre os fatores que poderiam atuar como “nós críticos” para 

a implantação das competências gerais das DCN. Do ponto de vista 

conceitual, considerou-se que um nó crítico é um ponto de estrangula-

mento, que uma vez detectado e elaboradas estratégias de “desatamen-

to”, pode facilitar a implantação das Diretrizes. Ainda que alguns dos 

fatores levantados sejam pouco fl exíveis ou susceptíveis à intervenção 

externa, muitos indicam por si só o caminho a ser trilhado. Na análise 

que se segue, tenta-se aprofundar o debate, partindo-se da constatação 

das Ofi cinas e culminando com sugestões de estratégias.

8.1 COMPETÊNCIA: ATENÇÃO À SAÚDE
I. A Competência Atenção à Saúde como Nó Crítico:

Dada amplitude desta competência, muitos foram os nós críti-

cos apontados pelas IES. Nas observações feitas, percebe-se uma linha 

de refl exão que revela que o desenvolvimento dessa competência só é 

possível como resultado de um projeto pedagógico construído coleti-

vamente. Entre os pontos (nós) recorrentes, destaca-se: “A formação 

dos professores que são na maioria especialistas, despreparados para 

8 Análise dos nós críticos das 
competências gerais

“Toda a claridade traz a sua sombra; toda a 
elucidação traz consigo um pouco de cegueira” 

(Edgard Morin).
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a formação do profi ssional generalista”, “Difi culdades de integração 

curricular, devido à sensação de ameaças sobre espaços e micro-poderes 

disciplinares pré-estabelecidos”, “Falta de integração com outras áreas 

da saúde”, “Formação prioritariamente técnica, voltada para a doença”, 

“Falta de uma política clara de extensão, defi nindo atores dos vários se-

tores do curso para atuarem em novos cenários de práticas, particular-

mente em serviços comunitários”, “Integração com os serviços pouco 

valorizada”. 

Constitui-se assim, na visão de participantes das Ofi cinas, um 

tema complexo, indicando necessidade de mudanças internas e exter-

nas às IES.

II A Competência Atenção à Saúde nas DCN

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de Gradua-

ção em Odontologia (BRASIL, 2002), em seu art. 4o, defi nem:

“ATENÇÃO À SAÚDE: os profi ssionais de saúde, dentro de 
seu âmbito profi ssional, devem estar aptos a desenvolver ações 
de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, 
tanto em nível individual como coletivo. Cada profi ssional 
deve assegurar que sua prática seja realizada de forma integra-
da e contínua com as demais instâncias do sistema de saúde, 
sendo capaz de pensar criticamente, de analisar os problemas 
da sociedade e de procurar soluções para os mesmos. Os pro-
fi ssionais devem realizar seus serviços dentro dos mais altos 
padrões de qualidade e dos princípios da ética/bioética, tendo 
em conta que a responsabilidade da atenção à saúde não se 
encerra com o ato técnico, mas sim com a resolução do pro-
blema de saúde, tanto em nível individual como coletivo”.
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Nas competências e habilidades específi cas para a formação do 

Cirurgião Dentista, as Diretrizes Curriculares Nacionais enfatizam:

a)  atuar em todos os níveis de atenção à saúde, integrando-se 

em programas de promoção, manutenção, prevenção, pro-

teção, recuperação da saúde, sensibilizados e comprometidos 

com o ser humano, respeitando-o e valorizando-o;

b)  atuar mutidisciplinarmente, interdisciplinarmente e trans-

disciplinarmente com extrema produtividade na promoção 

da saúde baseado na convicção científi ca, de cidadania e de 

ética;

c)  reconhecer a saúde como direito e condições dignas de vida 

e atuar de forma a garantir a integralidade da assistência, en-

tendida como um conjunto articulado e contínuo das ações 

e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 

exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 

do sistema;

d)  exercer sua profi ssão de forma articulada ao contexto social, 

entendendo-a como uma forma de participação e contribui-

ção social;

e)  trabalhar em equipes interdisciplinares e atuar como agente 

de promoção de saúde;

f )  aplicar conhecimentos e compreensão de outros aspectos de 

cuidados de saúde na busca de soluções mais adequadas para 

os problemas clínicos no interesse de ambos, o indivíduo e a 

comunidade;

g)  buscar melhorar a percepção e providenciar soluções para os 

problemas de saúde bucal e áreas relacionados e necessidades 

globais da comunidade;
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h)  reconhecer suas limitações e estar adaptado e fl exível face às 

mudanças circunstanciais.

Em síntese, é na competência Atenção à Saúde que se pode al-

mejar os maiores progressos no processo de formação orientado pelas 

DCN. A perspectiva de uma formação centrada no diagnóstico e trata-

mento de doenças deve ceder espaço para uma compreensão ampliada, 

que permita o manejo de ações de prevenção, promoção, proteção e 

reabilitação da saúde. 

III A Competência Atenção à Saúde: Contextualização

A preocupação com a formação de um profi ssional com exce-

lência técnica e responsabilidade social, que consiga atuar não só no 

tratamento de doenças, mas também na promoção da saúde vem desde 

a estratégia internacional de Saúde para Todos, da Declaração de Alma 

Ata, em 1978. Documentos da área da saúde, prevendo a dimensão 

que os profi ssionais representam na atenção à saúde, reconhecem o 

profundo impacto que a formação pode exercer sobre a qualidade dos 

serviços a serem ofertados à população, reforçam a necessidade de uma 

mudança conceitual na concepção da formação. O reconhecimento 

desse papel, do entendimento que a responsabilidade da atenção à 

saúde não se encerra com o ato técnico, mas sim com a resolução do 

problema de saúde, é central para a resolubilidade do Sistema de Saú-

de. Assim, é no contexto de um movimento de aperfeiçoamento do 

entendimento do processo saúde-doença, que o descritivo desta com-

petência obedece a parâmetros também observáveis em outros países 

como os EUA e os países da Comunidade Comum Européia (ADEA 

2004; PLASSCHAERT, 2005).

A integração entre o ensino e os serviços de saúde, aparece como 
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um elemento chave para o desenvolvimento desta competência. En-

tretanto, o que se observa é que praticamente não existe integração 

com as instâncias do sistema de saúde, permanecendo o trabalho das 

universidades isolado em seu contexto, com ligeiras interações feitas 

por alguns segmentos dos cursos, mas sem a repercussão necessária 

dentro do corpo docente e discente. Longe da realidade dos problemas 

que a cercam, a maior parte das universidades tem pouca crítica de sua 

atuação na sociedade, agindo criticamente em esporádicos programas 

de extensão, com a participação limitada de docentes e discentes e sem 

uma política efetiva para o setor. A extensão continua sendo encarada 

pela maioria dos dirigentes universitários, coordenadores de cursos, e 

docentes como uma atividade marginal, passando este pensamento 

para o corpo discente.

Com uma estrutura curricular fragmentada, adotando uma for-

mação prioritariamente técnica e sem uma integração interdisciplinar 

no seu próprio seio e a falta de integração com outras áreas de saúde, os 

cursos têm oferecido, ao longo do tempo, uma assistência pontual aos 

pacientes que os procuram, perpetuando, com pouca resolubilidade, a 

sua permanência nas diversas clínicas. A difi culdade de integração cur-

ricular aparece diversos cursos brasileiros (HADDAD et al., 2006).

Na formação médica, igualmente, esta situação também é vi-

venciada. Será que os médicos que estão sendo formados são de fato 

competentes para o desafi o atual da prática da medicina? No que diz 

respeito ao conhecimento técnico muitos realmente o são. Mas a medi-

cina que deveria ser praticada hoje exige que o profi ssional tenha outras 

capacidades além da boa formação sobre anatomia, fi siopatologia, e 

métodos cirúrgicos (LOTTENBERG, 2007).

Tal situação se contrapõe ao conceito de Atenção à Saúde que 

defi ne claramente que a responsabilidade da atenção à saúde não se 
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encerra com o ato técnico, mas sim com a resolução do problema de 

saúde do indivíduo.

IV A abrangência da competência Atenção à Saúde

O entendimento do signifi cado de assistência e atenção à saúde 

deve merecer maior cuidado de nossa parte. Na maioria das vezes esses 

termos são usados como sinônimos, fazendo entender que representam 

a mesma coisa. Na realidade, ambos têm conceitos distintos e merecem 

uma análise mais detalhada.

Para Narvai (1994), assistência odontológica refere-se ao con-

junto de procedimentos clínico-cirúrgicos dirigidos a consumidores 

individuais, doentes ou não. Este conceito já havido sido trabalhado 

por Donnangelo (1975), para quem a assistência refere-se à parte das 

ações desenvolvidas na área da saúde: conjunto de ações de diagnóstico 

e terapêutica dirigidos ao consumidor individual.

Já a atenção à saúde signifi ca atuar concomitantemente sobre 

todos os determinantes do processo saúde-doença bucal. Isto exige 

da atenção uma abrangência que transcende não apenas o âmbito da 

odontologia, mas do próprio setor saúde, uma vez que requer a articu-

lação e coordenação de ações multisetoriais, isto é, ações desenvolvidas 

no conjunto da sociedade (NARVAI, 1994).

As diferenças de conceituação deixam claro que continuamos 

praticando apenas a assistência odontológica, com atendimentos pon-

tuais e nem sempre resolutivos para a saúde geral do paciente e sua 

qualidade de vida. Fica evidente, que há um longo caminho a percorrer 

para atingir parte ou toda a competência sugerida nas Diretrizes Cur-

riculares Nacionais.

O mesmo acontece na defi nição de interdisciplinaridade, mul-

ti ou pluridisciplinaridade na formação do profi ssional generalista. 
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A interpretação dos signifi cados denota o distanciamento do estágio 

atual da formação em Odontologia, majoritariamente fragmentada 

em disciplinas, para obtenção do perfi l expresso nas DCN. 

A interdisciplinaridade signifi ca a produção de conhecimento 

científi co novo a partir de duas ou mais diferentes áreas de conheci-

mento que se integram para tal. Nela as disciplinas são colocadas em 

diálogo entre si de modo que permita uma nova visão da realidade e 

dos fenômenos. O conceito de multi ou pluridisciplinaridade remete 

para um encontro de pesquisadores de várias áreas de conhecimento 

ou de diversas disciplinas que, trazendo cada qual seus conhecimentos 

e descobertas, abordam determinado assunto ou problema debaixo de 

seu ponto de vista ou o de suas pesquisas.

Estes conhecimentos se justapõem na esperança que este abor-

dar coletivo do assunto venha a ampliar a compreensão do fenômeno 

que está sendo pesquisado (MASETTO, 2006).

A predominância de cursos com o ensino compartimentalizado 

em disciplinas prescinde da essencial visão do todo, ferramenta funda-

mental para o enfrentamento dos problemas de saúde. 

O trabalho nas clínicas de ensino das instituições precisa passar 

por uma reformulação, para perder o seu caráter estanque, em que os 

trabalhos mínimos são mais enfatizados do que a própria busca pela 

recuperação da saúde do paciente, através de um atendimento integral, 

humano e de boa qualidade.

Um outro aspecto importante a ser discutido diz respeito à 

transdisciplinaridade. Segundo Morin (2004), a transdisciplinaridade 

abraça a promoção da inteligência geral dos sujeitos, favorecida por 

uma educação centrada na condição humana, que implica repensar a 

posição do sujeito no mundo por meio da:
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a)  consciência antropológica

b)  consciência ecológica

c)  consciência cívica terrena e a espiritual da condição humana

d)  rompimento das barreiras estabelecidas pelos saberes com-

partimentados

Assim, uma educação centrada na condição humana deverá le-

var em conta a dimensão humana na produção de saúde. Uma prática 

educativa humanizada na área da saúde coloca o homem como centro 

do processo de construção da cidadania, comprometida e integrada à 

realidade social e epidemiológica, às políticas sociais e de saúde, opor-

tunizando a formação profi ssional contextualizada e transformadora. 

(MOYSÉS, KRIGER, MOYSÉS, 2006).

A implantação do Programa de Saúde da Família e, em parti-

cular, a inserção da saúde bucal nesta estratégia, exige uma preparação 

mais ampla, com o técnico mesclando-se com o humano, para que 

a atuação no território seja realmente efetiva e resolutiva. Este novo 

cenário de ensino-aprendizagem vai exigir que a atenção à saúde indi-

vidual e da comunidade seja trabalhada com competências genéricas 

da Odontologia, acrescidas de competências e habilidades oriundas 

das ciências sociais (MORITA, KRIGER, 2006).

Neste ambiente de ensino, o fazer, como processo educativo, é 

adquirido pela ação sobre o meio, na preparação para o trabalho que 

exige cada vez mais criatividade e competências para a resolução de 

problemas concretos e para o inesperado. O aprendizado participati-

vo, cooperativo, tendo a diversidade como base para a construção do 

conhecimento, prepara para o trabalho em equipe, a multidisciplina-

ridade e a transdiciplinaridade necessárias para o desenvolvimento de 

práticas integrais e resolutivas (MOYSÉS, 2004). 
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A antecipação das clínicas integradas, com uma visão integral 

do paciente, parece ser uma vertente importante a ser explorada, per-

mitindo ações de complexidade crescente, não limitando a visão do 

aluno a um corpo fragmentado, cujas peças terão que ser juntadas no 

último momento do curso, como ocorre hoje com as clínicas inte-

gradas tradicionais, que representam o fechamento das atividades do 

curso.

V Considerações Finais 

Uma análise mais detalhada dos nós críticos apresentados mos-

tra que a competência Atenção à Saúde, como está conceituada nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais, praticamente não é alcançada pela 

maioria dos cursos de Odontologia do Brasil. A difi culdade de inte-

gração curricular não permite que a prática seja integrada e continua, 

prevalecendo a assistência estanque em cada disciplina ou grupo de 

disciplinas, pecando por sua continuidade.

Parece evidente que uma atenção à saúde mais equânime e de 

qualidade depende de uma intervenção no processo formativo para 

que os programas de graduação possam deslocar o eixo da formação, 

hoje, centrado na assistência individual prestada em unidades especia-

lizadas, por um outro processo em que a formação esteja sintonizada 

com as necessidades sociais, calcada na proposta de hierarquização das 

ações de saúde (FERNANDES NETO, COSTA NETO, 2006).

Entender o processo saúde-doença como um bem socialmente 

determinado (HADDAD, MORITA, 2006) também é um fator de-

terminante para as ações a serem desenvolvidas nos cursos de gradua-

ção para que a competência Atenção à Saúde seja atingida.
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VI. Recomendações/Sugestões para Implementação da 
Competência Atenção à Saúde:

Muitos são os aspectos a serem levados em conta para o de-

senvolvimento da competência Atenção à Saúde. Alguns exemplos são 

apresentados a seguir, não com o propósito de estabelecer modelos ou 

receitas, mas como forma de contribuir para as refl exões sobre as mu-

danças necessárias para a implementação desta competência.

6.1  Antecipação das clínicas integradas, com ações de com-

plexidade crescente.

6.2  Criação de unidades de promoção de saúde e controle de 

doenças, que juntamente com a triagem seriam as por-

tas de entrada e saída do sistema de atendimento. Rom-

pimento do enfoque mecanicista, centrado na doença, 

buscando a promoção e a manutenção da saúde dos pa-

cientes.

6.3  Estabelecimento de novos cenários de prática, tanto in-

tra como extra muros. Estreitamento das relações com os 

serviços, transformando-os em cenários de ensino-apren-

dizagem, com a participação de todo o corpo docente.

6.4  Integração com outras áreas do conhecimento para ações 

multidisciplinares e multiprofi ssionais, em que os cená-

rios de extensão devem ocupar lugar de destaque.

6.5  Valorização dos conteúdos das Ciências Sociais, que serão 

ferramentas importantes no trabalho com famílias, tanto 

na clínica privada como no serviço público.

6.6  Promoção de capacitações para docentes, trabalhando 

mudanças curriculares e de conteúdo. Ampliação do diá-

logo entre as disciplinas e áreas de conhecimento. Revisão 
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da exigência do trabalho mínimo, fator primordial para o 

incremento de intervenções desnecessárias.

6.7  Estabelecimento de critérios de intervenção mínima, tra-

balhando sempre com base nas melhores evidências cien-

tífi cas.
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8.2 COMPETÊNCIA: TOMADA DE DECISÕES

I A Competência Tomada de Decisões como Nó Crítico:

Entre os “nós críticos” apontados pelas IES para o desenvolvi-

mento desta competência destaca-se: “Imaturidade dos alunos”, “Con-

fl itos clínicos gerados por falta de integração curricular e interlocução 

entre as disciplinas”, “Falta de visão global das necessidades do paciente”, 

“Atuação clínica tardia no desenvolvimento do curso”, ”Falta de atuação 

em situações reais de trabalho, semelhantes às do futuro profi ssional”.

II A Competência Tomada de Decisões nas DCN

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de Gradua-

ção em Odontologia, em seu Art. 4º, defi nem entre as competências e 

habilidades gerais:

“Tomada de decisões: o trabalho dos profi ssionais de saúde 
deve estar fundamentado na capacidade de tomar decisões 
visando o uso apropriado, efi cácia e custo-efetividade, da 
força de trabalho, de medicamentos, de equipamentos, de 
procedimentos e de práticas. Para este fi m, os mesmos devem 
possuir competências e habilidades para avaliar, sistematizar 
e decidir as condutas mais adequadas, baseadas em evidências 
científi cas”.

O trabalho ao longo do curso com a competência de toma-

da de decisão requer um processo de ensino-aprendizagem interativo, 

onde o professor deve ser o coordenador do processo e o aluno deve 

ter uma atuação decisiva. Desde o Projeto Pedagógico do Curso até 

às implementações nas várias atuações, o aluno deve ser estimulado e 

orientado a aprender a aprender e ao aprender a ser, valorizando a busca 

de fontes bibliográfi cas e de informações, os processos investigativos e 
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o conhecimento nas várias áreas para a melhor compreensão do ser hu-

mano e de suas necessidades. Para tanto, a diversifi cação do ambiente 

de ensino-aprendizagem e o conhecimento das várias realidades sociais 

e de saúde da população brasileira são indispensáveis para a construção 

da competência de tomada de decisão.

III A Competência Tomada de Decisão: Contextualização

A discussão sobre a importância de se formar um profi ssional 

capaz de responder com qualidade à demanda de saúde, baseando-se 

na melhor evidência científi ca, está presente como preocupação em 

muitos fóruns internacionais sobre a formação em Odontologia. A As-

sociação Americana para Educação Dentária (ADEA, 2004), defi ne, 

em 1997, como competência geral para o dentista americano “Avaliar 

a literatura científi ca e outras fontes de informação para tomar decisões 

sobre o tratamento odontológico”.

Na mesma direção, a Associação para a Educação Dentária na 

Europa (ADEE) (PLASSCHAERT et al., 2005), publicou documento 

sobre a profi ciência para a prática da Odontologia na Comunidade 

Comum Européia onde essa competência é considerada como central. 

De fato, é a competência que mais evidencia o potencial de ação do 

profi ssional.

No Brasil, na atualidade, há fatos novos no cenário socioeco-

nômico, como a passagem da odontologia de mercado, de natureza 

liberal e privada, típica das últimas décadas do século XX, para uma 

odontologia sujeita às oscilações da oferta de emprego e renda, num 

mercado extremamente competitivo, é a tônica moderna. Nesta cir-

cunstância, torna-se mais relevante discutir a humanização das relações 

de trabalho e do processo de produção social da saúde bucal (MOYSÉS 

et al., 2006) e, sem dúvida, a preparação para a tomada de decisões. 
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IV A abrangência da competência Tomada de Decisão

O entendimento do signifi cado de competência é condição bá-

sica para a compreensão do que seria a preparação para a tomada de 

decisão. Carvalho (2006) baseia-se na clássica conceituação de Perre-

noud (1999) “construir uma competência signifi ca aprender a identifi car 

e a encontrar os conhecimentos pertinentes” para resolver uma situação-

problema. É dar signifi cado ao que é aprendido pelo aluno, partindo 

de sua vivência em realidade mais próxima e estendendo para conheci-

mentos de alcance mais universal, entendendo-se por “vivência” a “fa-

miliaridade que os alunos têm com os fatos, do que com esses fatos serem 

parte de sua vida física e social”. A mesma autora também cita Gillet 

(1996) com o conceito de competência 

“como um sistema de conhecimentos, relativos a conceitos e 
procedimentos, organizados em esquemas operativos, que per-
mitem, com respeito a uma gama de situações, a identifi cação 
de uma tarefa-problema, bem como a sua solução, por meio de 
uma ação efi caz”.

As competências devem ser trabalhadas ao longo do curso. Para 

Ranali e Lombardo (2006) é preciso integrar teoria e prática, os saberes 

(saber aprender a aprender; aprender a pensar), os fazeres (saber fazer) 

e as atitudes (saber conviver, viver junto), durante todo o processo de 

formação do aluno e ainda opinam que para desenvolver competências 

é preciso que o projeto pedagógico inclua o planejamento sistemático 

das atividades pedagógicas pelos docentes, em termos de problemas, 

desafi os ou projetos para o exercício profi ssional pretendido, indicando 

os resultados pretendidos. 

A guisa de exemplo do caminho a ser percorrido, Moysés et 

al. (2003) relatam a experiência desenvolvida na PUC-PR, sobre as 
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adequações do Projeto Pedagógico às Diretrizes Curriculares Nacionais, 

destacando alguns pontos, como a estratégia de diversifi cação de cená-

rios de ensino-aprendizagem à realidade social, às políticas sociais e ao 

SUS e, a contextualização da aprendizagem, problematização, habili-

dades de negociação, para decisões coletivas e para a participação. 

Diversos são os elementos que contribuem para o desenvolvi-

mento da competência em tela. No Quadro 1, que apresenta resultados 

do questionário pesquisa do ENADE 2004, pode-se observar algumas 

ações que estão relacionadas com o desenvolvimento da competência 

de tomada de decisões. São hábitos e atitudes que precisam ser esti-

mulados ao longo do processo ensino-aprendizagem desde o curso de 

graduação, como atividades de monitoria, extensão e estágios, acesso a 

informações, à mídia e à internet, a procura e a utilização de fontes de 

consulta e bibliografi a e a dedicação ao estudo.



Maria Celeste Morita, Léo Kriger, Antonio Cesar Perri de Carvalho, Ana Estela Haddad

100

Quadro 1. Perfi l do aluno de Odontologia

Perfi l do Aluno de Odontologia Ingressantes Concluintes

Conhecimento do idioma Inglês: 

Lê, escreve e fala razoavelmente
33,8% 33,3%

Conhecimento do idioma Espanhol: 

Praticamente nulo
40,9% 44,6%

Meio de Atualização: Televisão 64,2% 71%

Utilização da Biblioteca:

Muito frequentemente
49%

23,5%

Fonte de pesquisa 

Acervo da biblioteca da minha instituição
67,3% 60,9%

Horas de Estudo por semana:

3 a 5 horas
35,2% 34%

Outras atividades acadêmicas:

Monitorias

Extensão

9,3%

15,6%

30,4%

26,9%

Acesso à internet 95,6% 95,2%

Computador em casa 74% 75%

Fonte: Adaptado de FERNANDES NETO, A.J.; PERRI CARVALHO, A.C.; KRIGER, L.; 
MORITA, M.C.; TOLEDO, O. A. In: Brasil. Ministério da Educação. Ministério da Saúde. A 
Trajetória dos cursos de graduação na saúde: 1991-2004. Editora INEP/ MEC. Brasília, 2006.

Como se pode observar, ainda há muito que se fazer para al-

cançar níveis desejáveis de auto-estudo, ferramenta fundamental para 

o desenvolvimento desta competência. Chama atenção o fato de que 

entre ingressantes e concluintes o uso da biblioteca diminui.

A nova visão para a formação permanente do cirurgião dentista 

também é analisada por Carvalho e Lage-Marques (2007), ao comen-

tar as novas tecnologias de educação que podem estimular o aluno a se 
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questionar sobre o querer ou não se tornar um sujeito crítico, criativo 

e conquistar sua autonomia intelectual.

Ditterich et al. (2007) enfatizam a necessidade de se resgatar a 

importância e a validade dos estágios extramuros, inclusive como um 

suporte permanente para o conhecimento das características epidemio-

lógicas da sociedade, voltado à promoção da saúde e a elaboração de 

estratégias para a resolução de problemas. 

Está comprovado que o trabalho do aluno junto à comunidade 

aumenta seu amadurecimento como cidadão e segurança como profi s-

sional (MORITA, KRIGER, 2006).

O aumento da autoconfi ança, resultante da experiência em ser-

viços comunitários também é relatado em áreas da atenção em odonto-

logia. No caso da Odontopediatria, a experiência internacional parece 

validar o signifi cado desse tipo de estágio (HUNTER et al., 2007). 

O mesmo pode ser dito no diz respeito ao aumento da competência 

clínica do futuro profi ssional (BLINKHORN, 2002).

Assim, a importância de aproximar o aluno do mundo do traba-

lho, onde as condições objetivas de tomar decisões se apresentam como 

premissa, também é destacada por autores que estudaram a aderências 

às DCN no Brasil. Segundo Haddad et al. (2006) “É no mundo do 

trabalho, em contato com a realidade, que se espera que aconteçam as 

maiores experiências educativas do aluno”. 

V Considerações Finais 

Tomar decisões, ser fl exível, eis dois aspectos centrais das DCN. 

Como fazer para garantir que o graduado de odontologia seja apto a 

domar decisões que favoreçam as condições de saúde de pacientes e 

comunidades? Além disto, que leve em conta os valores, as expectati-

vas e os anseios de pacientes na busca por autonomia? Os refl exos no 
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Sistema de Saúde são de ordem distinta. Por um lado, o profi ssional 

deverá ser capaz de, em meio a uma imensa profusão de artigos cientí-

fi cos, não raro antagônicos, saber julgar a melhor evidência científi ca 

para propor o tratamento de seus pacientes. Por outro lado, também 

deverá mover-se no julgamento dos apelos de mercado por progressiva 

e nem sempre necessária, incorporação de tecnologia. Um profi ssional 

seguro na tomada de decisões, trará entre outros benefícios ao Sistema 

de Saúde, um impacto sobre os custos do Sistema, reforçando a idéia 

de uma clínica soberana, capaz de responder com qualidade e efetivi-

dade, com o menor custo possível.

VI RECOMENDAÇÕES/SUGESTÕES PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DA COMPETÊNCIA TOMADA DE 
DECISÃO:

Como se pôde observar, a competência Tomada de decisões 

requer um desenvolvimento progressivo ao longo do curso e depen-

derá de um projeto pedagógico estruturado para tal. Não é possível 

concebê-la com o resultado do esforço de uma disciplina, mas sim de 

toda trajetória curricular. Algumas sugestões para seu desenvolvimento 

são apresentadas a seguir. 

6.1)  Antecipação das atividades clínicas, criando oportunida-

des para o desenvolvimento a partir de graus de complexi-

dade crescente;

6. 2)  Diversifi cação de cenários de ensino para inserção do alu-

no em situações reais de trabalho;

6. 3)  Desenvolvimento de Leitura crítica da literatura científi ca, 

baseado a prática com base em evidências científi cas;
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6. 4)  Utilização de metodologias problematizadoras, que por 

sua vez facilitam o desenvolvimento da refl exão crítica;

6. 5)  Criação de oportunidades para a iniciação científi ca, e par-

ticipação do estudante em processos investigativos; 

6. 6)  Realização de seminários para discussão de protocolos clí-

nicos; criando espaço de interlocução entre disciplinas;

6. 7)  No atendimento ao paciente, valorização da escuta qualifi -

cada, engajando o paciente na busca de soluções para seus 

problemas de saúde, respeitando sua alteridade.
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8.3 COMPETÊNCIA: COMUNICAÇÃO

I A Competência Comunicação como Nó Crítico:

No desenvolvimento das Ofi cinas de Trabalho sobre Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN), a Competência Geral “Comunicação” 

apareceu como um dos “nós críticos”, apontado com constância pelas 

IES como: “difi culdade dos alunos até com o idioma natal”; “nível 

cultural e preparo do aluno”; “despreparo dos níveis escolares prece-

dentes”. 

Observa-se, portanto, um importante assunto a ser tratado no 

âmbito das discussões acadêmicas de melhoria de qualidade da for-

mação do aluno de Odontologia. Assim, o ensaio que apresentamos 

se propõe a uma refl exão sobre o tema, constituindo-se em mais uma 

atividade de apoio à implantação das DCN. 

II A Competência Comunicação nas DCN

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação 

em Odontologia (BRASIL, 2002), a relevância da comunicação como 

competência do profi ssional a ser formado aparece explicitada em vá-

rios momentos:

“os profi ssionais de saúde devem ser acessíveis e devem man-
ter a confi dencialidade das informações a eles confi adas, na 
interação com outros profi ssionais de saúde e o público em 
geral. A comunicação envolve comunicação verbal, não verbal 
e habilidades de escrita e leitura; o domínio de, pelo menos, 
uma língua estrangeira e de tecnologias de comunicação e in-
formação”.

“O Curso de Graduação em Odontologia deve assegurar, tam-

bém a formação de profi ssionais com competências e habilidades 
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específi cas para: comunicar e trabalhar efetivamente com pacientes, 

trabalhadores da área da saúde e outros indivíduos relevantes, grupos 

e organizações”.

Na “Organização do Curso” o tema também é tratado:

“As Diretrizes Curriculares e o Projeto Pedagógico deverão 
orientar o Currículo do Curso de Graduação em Odontologia 
para um perfi l acadêmico e profi ssional do egresso. Este cur-
rículo deverá contribuir, também, para a compreensão, inter-
pretação, preservação, reforço, fomento e difusão das culturas 
nacionais e regionais, internacionais e históricas, em um con-
texto de pluralismo e diversidade cultural.”

As DCN para o Curso de Odontologia deixaram claras (Art. 4º 

par. III), portanto, as metas em comunicação que um cirurgião-den-

tista formado deve atingir: “A comunicação envolve comunicação verbal, 

não-verbal e habilidades de escrita e leitura”.

Afi nal, porque essa competência é tão importante na área da 

saúde? Que refl exos pode-se esperar na competência clínica do profi s-

sional e no Sistema de Saúde do país? Trataremos de abordar aspectos 

históricos e alguns desses refl exos a seguir. 

III A Competência Comunicação: Contextualização

O tema “Comunicação na área da saúde” vem sendo objeto da 

atenção de “experts” da Organização Mundial de Saúde (OMS) e, en-

tre as competências norteadoras para o profi ssional da odontologia, 

estes destacam: “comunicar e trabalhar efetivamente com pacientes, tra-

balhadores da área da saúde e outros indivíduos relevantes, grupos e orga-

nizações” (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1990).
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No Brasil, na década de 90, um estudo sobre a formação do 

cirurgião dentista, referenda a habilidade apresentada pela OMS e 

sugere:“

incluir no currículo de graduação, o ensino de Metodologias de 
Ensino para que os alunos sejam capacitados para identifi car as 
potencialidades do processo ensino-aprendizagem e aprender como 
aprender e a discussão com os alunos sobre o projeto pedagógico do 
curso” (PERRI DE CARVALHO, 1996). 

Nos Estados Unidos, à mesma época, Uchida et al (1996) des-

tacam entre as várias habilidades 

“que os estudantes precisam saber para terem êxito no sécu-
lo XXI: habilidades de escrita, para capacitar os estudantes a 
uma comunicação efetiva; leitura discernente e habilidades de 
compreensão; conhecimento de línguas estrangeiras; habilida-
des de comunicação oral e escrita; compreensão multinacio-
nal, inclusive abertura para a diversidade e para a necessidade 
de uma perspectiva internacional”. 

Em um contexto mais amplo, a Conferência Mundial sobre 

Ensino Superior (UNESCO, Paris, 1998), entre as habilidades con-

sideradas importantes para o profi ssional universitário do século XXI, 

destaca: “Ter habilidades sociais e capacidade de expressão”.

O “Relatório Delors” (DELORS, 1999), apresentado pela Co-

missão Internacional sobre Educação para o Século XXI, apontou os 

quatro pilares da educação contemporânea: 

 (I)  aprender a conhecer; 

 (II)  aprender a fazer; 
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 (III)  aprender a conviver; e 

 (IV)  aprender a ser. 

Tais aspectos indicam as exigências para um processo educativo 

onde o conhecimento deve ser baseado na compreensão da realidade, 

com base na manipulação de instrumentos de conhecimento, como 

a tecnologia e as idéias, centradas em um processo autônomo, que 

estimule o “aprender a aprender”. O fazer, como parte do processo 

educativo, é adquirido pela ação sobre o meio, na preparação para o 

trabalho, que exige cada vez mais criatividade, e competências para a 

resolução de problemas concretos e para o inesperado. O aprendiza-

do participativo e cooperativo, baseado na diversidade de cenários e 

contextos, prepara para o trabalho em equipe e a transdisciplinaridade 

necessária para o desenvolvimento de práticas integrais e resolutivas. 

Recentemente, em 2004, a Associação para Educação Dentária 

Européia, em documento de apoio para padronização e melhoria de 

qualidade dos currículos da Comunidade Comum Européia, reafi rma 

a “Comunicação e habilidade interpessoal” entre as sete Competências 

Gerais necessárias (PLASSCHAERT et al., 2005). 

Percebe-se, portanto, que essa competência, tanto no plano na-

cional como internacional é considerada como essencial para a forma-

ção do aluno. 

IV A abrangência da competência de comunicação

A Comunicação envolve diversas áreas da ação do profi ssional 

de odontologia. 

A competência comunicação tem relação direta sobre o pro-

cesso de ensino-aprendizagem. Inclusive, o signifi cado de “aprender 

a aprender” – tão repetido nos últimos anos do Século XX – pode ser 
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entendido como “o signifi cado de como deve ser o ensino para que o aluno 

aprenda, não isto ou aquilo, mas a aprender” (AZANHA, 2006). 

Para Perri de Carvalho, é necessário fl exibilizar o currículo para 

possibilitar o aprofundamento da aprendizagem sobre assuntos espe-

cífi cos e a viabilização da introdução de disciplinas optativas. Entre 

estas, estimular o ensino das linguagens básicas (línguas, informática), 

de novas áreas e propiciar, se necessário, orientações sobre o aprender a 

aprender para os alunos ingressantes (PERRI DE CARVALHO, 2004, 

2006).

De pesquisa com depoimentos de pós-graduandos na Faculdade 

de Odontologia da USP, destacamos o depoimento: 

“Em relação às condições que facilitaram o desenvolvimento e 
aprendizagem do curso, colocaria em primeiro lugar o ambiente 
de liberdade de expressão e pensamentos que foi percebido desde o 
primeiro contato” (MASETTO, 1992).

Dentro do contexto de Humanização do Sistema de Saúde 

(HUMANIZA SUS), por exemplo, percebe-se o quanto a “escuta qua-

lifi cada”, a capacidade de compreender o complexo jogo de interações 

entre o profi ssional e o paciente, podem ser importantes no atendi-

mento em saúde.

Para autores como Silva (2002), o ser humano possui códigos 

psicossociais (lingüísticos) e psicobiológicos (seu comportamento e ex-

pressão não- verbal), a autora argumenta que os pacientes estão aten-

tos e criam vínculos, basicamente, pela maneira como o profi ssional 

consegue ser coerente e complementar na sua comunicação verbal e 

não-verbal.

Nessa direção, Moysés et al (2003) relatam a experiência de-

senvolvida na PUC-PR, sobre as adequações do Projeto Pedagógico 
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às Diretrizes Curriculares Nacionais, destacando: estratégia de diversi-

fi cação de cenários de ensino-aprendizagem à realidade social, às polí-

ticas sociais e ao SUS e, a contextualização da aprendizagem, proble-

matização, habilidades de negociação, para decisões coletivas e para 

a participação. Assim, para os autores, construir práticas pedagógicas 

comprometidas com estes referenciais coloca-se como um desafi o para 

o delineamento de novos projetos pedagógicos humanizados, exigidos 

pela sociedade contemporânea na área da Odontologia. A humaniza-

ção de práticas pedagógicas pressupõe a criação de processos educativos 

socialmente relevantes e a crítica ao modelo de formação mecanicista 

e de tecnifi cação da prática profi ssional, voltada exclusivamente para 

atender às demandas de mercado. Uma prática educativa humanizada 

na área da saúde coloca o homem como centro do processo de cons-

trução da cidadania, comprometida e integrada à realidade social e epi-

demiológica, às políticas sociais e de saúde, oportunizando a formação 

profi ssional contextualizada e transformadora (MOYSÉS, KRIGER, 

MOYSÉS, 2006).

Em relação à identidade profi ssional da Odontologia há que 

se considerar o efeito criador e transformador das práticas acadêmicas 

nas representações sociais dos alunos. Assim, a partir da ação, princi-

palmente “professoral”, cria-se ou reforça-se um habitus profi ssional e 

um forte espírito corporativo. A noção de habitus nos remete a Bour-

dieu (1989), numa abordagem que considera o conjunto de valores, 

normas, regras sociais e modelos culturais dos indivíduos, enfi m, as 

representações sociais. Nessa direção, as práticas profi ssionais tenderão 

a considerar o que é mais compatível com a representação social que os 

alunos/egressos têm da Odontologia. 

Matos (2005) discute as representações sociais dos alunos sobre 

a prática profi ssional e relaciona-as à cultura e aos valores dispensados 
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a determinados aspectos da prática odontológica, que infl uenciam o 

currículo e são por ele infl uenciados. Trata-se de um modelo que orien-

ta a formação de atitudes, posturas e práticas. Tais valores podem estar 

associados às representações que os graduandos fazem da profi ssão, as 

quais devem ter motivado a escolha profi ssional. A autora citada se 

baseia em Durkheim para afi rmar que sendo a consciência coletiva – a 

dimensão social – que se encontra dentro de cada pessoa e que constrói 

o real através de certas condições de existência. A autora analisa ainda, 

estudo longitudinal das mudanças de atitude entre os alunos de Odon-

tologia em relação à profi ssão, numa universidade em Israel, na década 

de 79, e relata que os graduandos “tornam-se mais cínicos e menos 

idealistas, mostrando menor consideração pelos outros conforme vão 

avançando no curso” (ELI, SHUVAL, 1982). Dito de outra forma, 

eles vão se tornando mais personalistas, colocando um valor menor na 

comunicação interpessoal, por exemplo, e maior valor nos seus objeti-

vos pessoais. Ou, segundo suas palavras: 

“os estudantes gradualmente passam a interessar-se mais por eles 
mesmos, seu status pessoal, objetivos e interesses, e a interessar-se 
menos (...) em entender os sentimentos dos outros, ou em desejar 
aliviar o sofrimento dos outros” (ELI, SHUVAL, 1982).

Varella et al (2006) opinam que é importante que aluno compre-

enda e incorpore o pensamento de que a harmonia do relacionamento 

pessoal entre o profi ssional e o paciente é pautada principalmente na 

confi ança mútua e que isso é resultado de um relacionamento pautado 

em princípios éticos e na consolidação da empatia. Os autores afi rmam 

que, com raras exceções, nos cursos de odontologia, há priorização de 

disciplinas técnicas em detrimento das de cunho humanista e social. 
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Os autores citados chamam a atenção para outro aspecto: 

“não é de se estranhar que existam profi ssionais qualifi cados tecni-
camente mas com difi culdade de conversar, entender e trabalhar 
com os anseios e expectativas, nem sempre realizáveis, de um pa-
ciente. E é na hipo-compreensão da tríade humanista (formação 
fundamentalmente técnica, desconhecimento dos fundamentos 
da psicologia e também de conhecimentos gerais, inclusive noções 
gerais de ética e direito) que reside a vulnerabilidade que provo-
ca a ocorrência de tantos processos judiciais impetrados contra os 
cirurgiões-dentistas”. 

Em estudo com alunos de cursos de pós-graduação lato sensu 

Cordioli (2006) aponta que o preparo para o desenvolvimento da ca-

pacidade de comunicação inter-profi ssional e também entre o profi s-

sional e seus pacientes mostrou uma heterogeneidade de opiniões entre 

os pesquisados. O autor destaca que os aspectos do relacionamento 

aparecem em duas perspectivas na fala dos egressos: em 15 citações, a 

difi culdade foi a “falta de preparo para o relacionamento paciente-pro-

fi ssional” e em cinco citações a “falta de preparo para o relacionamento 

inter-profi ssional”, envolvendo os aspectos éticos deste relacionamento 

em apenas uma delas.

V Considerações Finais 

Assim, considerando os diferentes fóruns de discussão e autores 

que se dedicam ao tema, pode se notar o quanto é importante que essa 

competência seja obtida pelo graduado em odontologia. A Comuni-

cação aparece, portanto, como elemento chave na competência clíni-

ca do profi ssional. De seu papel fundamental na formação do aluno 

pode-se esperar uma infl uencia sobre:
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•   Capacidade de compreensão do mundo em que vive, 

•   Capacidade de utilização de recursos na busca de educação 

permanente,

•   Capacidade para o trabalho em equipe,

•   Capacidade de comunicar-se com os pacientes no plano in-

dividual e coletivo. 

Sobre a interferência no Sistema de Saúde, entre outros aspec-

tos, temos que considerar o aumento da resolubilidade da atenção. As 

principais doenças bucais são moduladas por fatores culturais e por 

comportamentos humanos. Boa parcela das necessidades de atenção 

odontológica pode ser reduzida para gerações futuras se mudanças de 

comportamentos forem introduzidas. Melhorar a capacidade de comu-

nicação pode interferir na adesão ao tratamento, na cooperação para 

o auto cuidado. Os refl exos no Sistema de Saúde serão ressentidos de 

forma direta, na possibilidade de redução do quadro de morbidades e 

de forma indireta, no despreparo de profi ssionais para promover saúde 

(MORITA, KRIGER, 2006). 

O papel estratégico da Odontologia na Atenção Básica do Sis-

tema Único de Saúde é resultado do reconhecimento da importância 

da Saúde Bucal na qualidade de vida das pessoas. O dentista, antes de 

tudo, tem um papel fundamental na melhoria das condições de saúde 

da população brasileira (HADDAD, MORITA, 2006).

Desta forma, estabelecer oportunidades de aprendizado para a 

comunicação individual e coletiva do aluno de odontologia não pode 

ser considerado como um exercício anexo, mas sim como um aspec-

to central da competência clínica do profi ssional. Concluindo, uma 

comunicação efetiva em saúde pode melhorar a qualidade da atenção 
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prestada e ao mesmo tempo infl uenciar o tratamento e o desenvolvi-

mento de doenças.

VI RECOMENDAÇÕES/SUGESTÕES PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DA COMPETÊNCIA COMUNICAÇÃO:

Dada a amplitude do tema, muitas são as oportunidades no cur-

so de odontologia de implementar a competência Comunicação. Sem 

dúvida, no elenco abaixo de recomendações/sugestões, citamos apenas 

alguns exemplos que expressam a contribuição dos autores.

6. 1)  Criação de oportunidades ao longo do curso para a co-

municação com a comunidade em geral, considerando 

sua relação direta com a implementação da atenção, a 

promoção da saúde, e o trabalho em equipe;

6. 2)  Estímulo para o emprego de metodologias de ensino-

aprendizagem considerando a valorização da pesquisa e da 

leitura discernentes, além de se propiciar a participação dos 

alunos em problematizações e habilidades de negociação;

6. 3)  Estímulo para o desenvolvimento da habilidade social 

que é assentada no convívio, participação e engajamento;

6. 4)  Diversifi cação de cenários de ensino-aprendizagem uma 

vez que essa estratégia é indispensável para propiciar a 

ampliação das oportunidades de comunicação;

6. 5)  Participação dos professores das disciplinas da área de 

humanidades nos espaços de antecipação das ativida-

des clínicas, pois o ensino de Odontologia no formato 

tradicional tende a supervalorizar o ensino das técnicas, 

diminuindo a sensibilidade humanística e social do pro-

fi ssional. As possibilidades de trabalho multiprofi ssional 
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e envolvendo alunos de outras áreas de conhecimento, 

como por exemplo, a psicologia e serviço social, podem 

colaborar para diminuir a tendência tecnicista e facilitar 

a comunicação;

6. 6)  Estímulo ao trabalho em grupo, o desenvolvimento da 

capacidade de entender a diversidade e o confl ito de 

idéias, a aceitação do outro, uma vez que o “aprender a 

ser” e o “aprender a conviver” são requisitos fundamen-

tais para o “aprender a aprender”. 

6. 7)  Criação de oportunidades para se trabalhar a habilidade 

do aprender a ouvir, a escuta qualifi cada e o acolhimento;

6. 8)  Utilização dos espaços de triagem como cenário de 

aprendizagem que deve ser mais explorado pelos cursos 

de odontologia, pois permite uma visão global do pa-

ciente, de sua situação socioeconômica, sendo também 

o primeiro lugar de acolhimento deste. Esse acolhimento 

precisa ser mantido durante todo o tratamento, adotan-

do-se escala de alunos para tal fi m.

6. 9)  Utilização de Planos de Tratamento, com base na legis-

lação, na Bioética, Ética Profi ssional e no exercício das 

atividades clínicas;

6. 10) Adoção de relatórios de aulas e de ações, redigidos pelos 

alunos;

6. 11) Estímulo a avaliações escritas; 

6. 12) Estímulo e orientação para leitura crítica da literatura 

científi ca e da mídia impressa;

6. 13) A inserção do ensino de idiomas deve estar no contexto 

do projeto do curso, mantendo o princípio da interdis-

ciplinaridade.
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8.4 COMPETÊNCIAS LIDERANÇA, ADMINISTRAÇÃO E 
GERENCIAMENTO

As Competências Gerais das DCN se inter-relacionam, sendo 

difícil abordá-las separadamente. Um esforço didático foi feito para 

permitir que a abordagem e as sugestões fossem mais específi cas, tra-

tando em quatro capítulos cada uma das competências: Atenção à 

Saúde, Tomada de decisões, Comunicação e Educação Permanente. 

Neste capítulo, para facilitar o desenvolvimento, do tema, fo-

ram integradas as competências Liderança e Administração e Geren-

ciamento.

I As Competências Liderança, Administração e Gerenciamento 
como Nós Críticos:

As competências Liderança e Administração e Gestão foram 

as que mereceram os maiores reparos dos participantes das Ofi cinas 

de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais. A maioria 

dos docentes e discentes concordou que ambas as competências não 

tem sido atingidas, destacando principalmente a difi culdade incor-

porá-las na estrutura curricular do curso. Do conjunto de nós críti-

cos apontados para a implementação destaca-se: “Falta de integração 

das áreas”, “Falta de envolvimento dos docentes no processo ensino-

aprendizagem”, “Formação prioritariamente técnica”, “Despreparo 

dos professores, na sua maioria especialista, para a formação do pro-

fi ssional generalista”, “Difi culdade do corpo docente para desenvol-

ver as competências de liderança, administração e gerenciamento”, 

“pouco interesse que tais assuntos despertam”, “Não há igualdade na 

valorização dos conteúdos” “Falta de integração com outras áreas da 

saúde”.
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II A Competência Liderança, Administração e Gerenciamento 
nas DCN

O artigo 4o das Diretrizes Curriculares Nacionais estabelece 

como competências e habilidades gerais:

IV. Liderança: no trabalho em equipe multiprofi ssional, os 
profi ssionais de saúde deverão estar aptos a assumirem po-
sições de liderança, sempre tendo em vista o bem estar da 
comunidade. A liderança envolve compromisso, responsabi-
lidade, empatia, habilidade para tomada de decisões, comu-
nicação e gerenciamento de forma efetiva e efi caz;

Administração e gerenciamento: os profi ssionais devem 
estar aptos a tomar iniciativas, fazer o gerenciamento e ad-
ministração tanto da força de trabalho, dos recursos físicos e 
materiais e de informação, da mesma forma que devem estar 
aptos a serem empreendedores, gestores, empregadores ou 
lideranças na equipe de saúde;

Nas competências e habilidades específi cas para a formação 

do Cirurgião Dentista, art. 5º, as Diretrizes Curriculares Nacionais 

enfatizam:

IV. reconhecer a saúde como direito e condições dignas de 
vida e atuar de forma a garantir a integralidade da assistência, 
entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e 
serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exi-
gidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do 
sistema;
V. exercer sua profi ssão de forma articulada ao contexto so-
cial, entendendo-a como uma forma de participação e con-
tribuição social;
XIII. aplicar conhecimentos e compreensão de outros aspec-
tos de cuidados de saúde na busca de soluções mais ade-
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quadas para os problemas clínicos no interesse de ambos, o 
indivíduo e a comunidade;
XIX. buscar melhorar a percepção e providenciar soluções 
para os problemas de saúde bucal e áreas relacionadas e ne-
cessidades globais da comunidade;
XXI. estar ciente das regras dos trabalhadores da área da 
saúde bucal na sociedade e ter responsabilidade pessoal para 
com tais regras;
XXII. reconhecer suas limitações e estar adaptado e fl exível 
face às mudanças circunstanciais;
XXVIII. trabalhar em equipes interdisciplinares e atuar 
como agente de promoção de saúde;
XIX. planejar e administrar serviços de saúde comunitária;
XXX. acompanhar e incorporar inovações tecnológicas (in-
formática, novos materiais, biotecnologia) no exercício da 
profi ssão.

III As Competências Liderança, Administração e 
Gerenciamento: Contextualização

Quando defi nem a competência Liderança como aptidão do 

profi ssional para assumir posição de liderança no trabalho em equipe 

multiprofi ssional pensando sempre no bem estar da comunidade, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais sinalizam para a necessidade de um 

trabalho integrado desde o inicio do curso, envolvendo todas áreas 

do conhecimento.

A compreensão de que a equipe de saúde, é mais efi ciente 

do que a somatória da ação de cada categoria profi ssional faz parte 

de diversos estudos internacionais (WORLD HEALTH ORGANI-

ZATION, 1988 e 1990). A liderança precisa ser desenvolvida não 

apenas no que concerne aos profi ssionais da área que compõem as 

equipes de saúde bucal (THD e ACD), como também na equipe 
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multiprofi ssional, quando, na tomada de decisões, a odontologia 

assumir papel relevante na solução dos problemas de saúde da po-

pulação. Esses conceitos deixam transparecer a articulação em rede 

de relações das competências gerais. Só poderá assumir a liderança o 

profi ssional competente na atenção à saúde, seguro na tomada de 

decisões, capaz de comunicar-se com clareza com os outros profi s-

sionais e pacientes. A inserção da competência liderança nas DCN 

também se constitui em um esforço para atender um dos princípios 

fundamentais do SUS, o da integralidade da atenção.

A necessidade de preparação para administração e gerencia-

mento, aparece como essencial tanto para o exercício da profi ssão no 

setor privado quanto para responder às demandas de competência de 

gestão do sistema de saúde.

IV A abrangência das competências Liderança, Administração e 
Gerenciamento

Como as Diretrizes Curriculares Nacionais ressaltam, a lide-

rança envolve compromisso, responsabilidade, empatia, habilidade 

para tomada de decisões, comunicação e gerenciamento de forma 

efetiva e efi caz.

Entre as várias defi nições de liderança, ela representa uma for-

ma de dominação baseada no prestígio pessoal e aceita pelos dirigi-

dos ou a capacidade de liderar com espírito de chefi a (FERREIRA, 

1980). Nesta mesma linha de raciocínio, o líder é o indivíduo que 

chefi a, comanda e/ou orienta em qualquer tipo de ação, empresa ou 

linha de idéias.

Mesmo reconhecendo que a liderança é inata em algumas pes-

soas e que é muito difícil, principalmente na área da saúde, a forma-

ção de lideres é imperiosa no atual momento da prática clínica e da 
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saúde coletiva. A formação de um profi ssional capacitado para lidar 

com as novas demandas do mercado de trabalho, principalmente a 

gestão de pessoas e recursos fi nanceiros, passa a ser um novo desafi o 

para as instituições de ensino do país.

Compromisso, responsabilidade e empatia não são conteúdos 

que possam ser ministrados em uma única disciplina ou em um gru-

po de disciplinas ou programas de aprendizagem. Eles dependem de 

um trabalho integrado que deve ser iniciado no primeiro dia letivo, 

merecendo ênfase e cobrança em todo desenvolvimento curricular, 

representando uma meta a ser atingida ao fi nal do curso por todos os 

graduandos. O primeiro compromisso do aluno é consigo mesmo e 

com sua família, seguindo-se o compromisso com a turma, a institui-

ção, os pacientes e a comunidade. 

A responsabilidade é um atributo que precisa ser reforçado ao 

longo de todo o período de estudos, exigindo um esforço conjunto 

de todo o corpo docente, que deve trabalhar integrado e em harmo-

nia, estabelecendo critérios de avaliação e cobrança compatíveis com 

a responsabilidade acadêmica. A responsabilidade social deve ser en-

fatizada e vivenciada em todas as áreas.

Do mesmo modo, a empatia dos alunos, deve ser trabalhada 

em todos os momentos do curso, devendo ser um dos pilares da ava-

liação acadêmica, principalmente nas atividades clínicas e nos traba-

lhos extramuros, nos contatos com a comunidade.

As relações profi ssional-profi ssional e profi ssional-paciente são 

nós críticos que devem merecer especial atenção no processo de for-

mação acadêmica. A começar pela mudança de comportamento do 

paciente, muito mais exigente do que anos atrás, mais consciente 

de seu direito à saúde. Ele quer ser tratado corretamente, podendo 

aceitar em tese o atendimento massifi cado, mas não quer abrir mão 



125

Implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais em Odontologia

de ser atendido dentro de suas necessidades individuais. 

No futuro, os serviços de saúde receberão usuários ainda mais 

exigentes. Contudo, os profi ssionais que estamos formando não 

aprendem conceitos de relações humanas e os conteúdos de sociolo-

gia e antropologia são pouco valorizados (LOTTEMBERG, 2007). 

Os estudantes de odontologia precisam começar a entender que tra-

balham com seres humanos, que vem para as consultas repletos de 

história, costume e crenças e a empatia desempenha um papel funda-

mental no relacionamento, pois ela conceitualmente é “a tendência 

para sentir o que se sentiria caso se estivesse na situação e circunstân-

cias experimentadas por outra pessoa” (FERREIRA, 1980).

A habilidade para a tomada de decisões exige por parte do 

profi ssional, além do conhecimento técnico, a capacidade de liderar 

um processo de trabalho que em várias oportunidades tem que ser 

compartilhado com profi ssionais da área e mesmo de outras áreas. 

Tal processo exige uma escuta qualifi cada e uma comunicação hábil e 

efi ciente, para que a atenção à saúde seja efetiva e efi caz. 

Deve fi car claro que informação e comunicação não são a mes-

ma coisa. A informação é objetiva e fria. A comunicação é qualitativa 

e empírica, é pessoal. Um terminal de computador pode transmitir 

informações, mas só as pessoas podem se comunicar. Para que a co-

municação seja efi caz o emissor e o receptor precisam estar em sin-

cronia, no mesmo comprimento de onda (MCKENNA, 1992).

No trabalho em equipes multiprofi ssionais, em especial, na 

Estratégia da Saúde da Família, a formação de lideres é fundamen-

tal, porque existe uma alternância de poder na direção das equipes. 

O mesmo ocorre na administração dos serviços de saúde coletiva, 

onde profi ssionais da Odontologia tem ocupado posições de chefi a 

em vários municípios brasileiros. A necessidade de se introduzir no 
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mercado de trabalho, nem sempre permite ao recém formado a rea-

lização de uma especialização na área, tendo que enfrentar, na maio-

ria das vezes, o desafi o de administrar um serviço de saúde ou uma 

equipe da ESF com os conhecimentos adquiridos na graduação. 

Em resumo, a liderança é algo que precisa ser trabalhado em 

conjunto pelo corpo docente, em todos os momentos do curso, não 

devendo fi car limitada a conteúdos específi cos de uma ou outra disci-

plina. Ela representa uma mudança de comportamento fundamental 

para o profi ssional que encontrará um mercado de trabalho cada vez 

mais exigente e competitivo. 

Os temas administração e gerenciamento são muito pouco de-

senvolvidos nos cursos de Odontologia do país. Poucas instituições 

de ensino abordam as questões administrativas, de gerenciamento e 

de marketing com a profundidade que o momento histórico vivido 

pela profi ssão exige. A maioria das estruturas curriculares dá ênfase à 

orientação profi ssional, cujo conteúdo privilegia o arcabouço físico 

do consultório, noções de ergonomia e algumas orientações fi scais e 

tributárias, passando ao largo do que preconizam as Diretrizes Curri-

culares Nacionais na competência referida. O empreendedorismo e a 

gestão não podem ser tratados adequadamente já que a carga horária 

destinada aos conteúdos da área é bastante limitada.

Nesse sentido, a integração ensino serviço e a realização de 

estágios em diferentes instâncias do SUS, são oportunidades essen-

ciais de aprendizado. Por exemplo, setores de controle e avaliação do 

Sistema serão de grande valia na compreensão de custo-efetividade 

de procedimentos da assistência. A participação em Conselhos de 

Saúde, além de ampliar o entendimento do Sistema (MORITA, 

KRIGER, 2006) também será importante na compreensão da gestão 

dos serviços de saúde.
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O trabalho cooperativo constitui o objeto da administração 

que serve para torná-lo mais produtivo, isto é, realizável com um 

mínimo de energia humana e de tempo, para concretizar ao máximo 

os interesses dos empreendimentos sociais. 

A administração envolve a atividade própria de pessoas que 

dirigem e coordenam o trabalho com propósitos específi cos sendo 

um processo de ação que consiste em planejar, decidir, comunicar, 

controlar e fazer funcionar vantajosamente uma organização. A ad-

ministração está associada ao planejamento de ação e liderança de 

comportamento (FARIA, 1979). Esse conceito mostra os cursos de 

graduação em Odontologia ainda precisam evoluir consideravel-

mente para que os temas administração e gerenciamento possam ser 

desenvolvidos adequadamente. A própria administração de um con-

sultório privado, que hoje em dia precisa ser encarado como uma 

micro-empresa, necessita de um melhor preparo do recém egresso, 

que se depara com questões muito mais complexas que as vividas 

pelos profi ssionais formados anteriormente.

O relacionamento com as empresas de convênio e credencia-

mento, com os planos de saúde e com os pacientes, exigem do profi s-

sional da Odontologia um conhecimento organizacional, cujos con-

teúdos precisam ser incluídos na estrutura curricular da graduação e 

também da pós-graduação.

Para Ribeiro (2001), administrar é tarefa fácil. Basicamente 

em Odontologia pode ser traduzida em organizar e estabelecer priori-

dades. Através da organização chega-se à racionalização do trabalho. 

O aumento de efi ciência e produtividade diminuem os custos e por 

conseqüência benefi ciam o paciente. Administrar é acompanhar e 

estar em dia com a evolução da sociedade como um todo.

Agregação de valor é um termo que vem sendo muito usado 
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quando se fala em melhoria de serviço ao consumidor. E na saúde 

não é diferente. A gestão de saúde, que surgiu no início do século nos 

Estados, começa hoje a ser uma preocupação em todo o mundo, pela 

elevação dos gastos de setor e a diminuição de renda da população 

na maioria dos países. A qualidade do atendimento deixou de ser 

considerada apenas pelo aspecto técnico, mas ganhou novos contor-

nos com a incorporação da humanização, da escuta qualifi cada e da 

preocupação com a qualidade de vida da população. 

Gerir saúde envolve a análise das necessidades do paciente e 

dos diferentes insumos que, à luz da qualidade, possam agregar real 

valor a uma melhor prática assistencial. A gestão é a raiz e um dos 

frutos de sua dinâmica é a sustentabilidade em razão da maior efi ci-

ência na utilização dos recursos (LOTTEMBERG, 2007).

A abordagem didática destes assuntos é complexa e esbarra 

no pouco domínio que o corpo docente tem sobre essas questões. A 

superação deste nó crítico deve começar com o entendimento de que 

a saúde bucal deve ser vista de uma maneira ampliada. A nossa pers-

pectiva deve ser para um planejamento a médio e longo prazo, pois 

estamos formando profi ssionais que atuarão nos próximos 30 ou 40 

anos. Entender a transformação das profi ssões de saúde nas próximas 

décadas vai permitir a mudança de uma abordagem majoritariamente 

técnica, para outra mais abrangente, em que os conteúdos de outras 

áreas do conhecimento, como a administração e o gerenciamento, 

serão valorizados.

Outro aspecto que deve ser bem trabalhado nos cursos de gra-

duação é a gestão do pessoal. Esta é uma área que pode causar muita 

tensão, refl etindo na qualidade do trabalho, sendo facilmente per-

cebida tanto pelos pacientes da clínica privada como pelos usuários 
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dos serviços públicos. Não podemos esquecer que a prática clínica, 

tanto a nível individual como coletiva, depende totalmente do pessoal 

envolvido, já que a Odontologia é uma profi ssão que exige um traba-

lho manual intenso. Um ambiente de trabalho mal estruturado é um 

grande potencializador de estresse para toda a equipe (LEWIS, 1991). 

Enfatizar as relações humanas desde os primeiros momentos do curso 

pode contribuir para um melhor entendimento da questão.

Os últimos anos têm sido dominados pela intensa busca do 

marketing, tanto pessoal como organizacional. A proliferação de 

palestras e cursos de atualização tem comprovado isto. E a Univer-

sidade não pode fi car alheia a isto na formação de seus egressos. A 

tecnologia está transformando as escolhas e as escolhas estão trans-

formando o mercado. Com isso, está surgindo um novo paradigma 

de marketing. Não um marketing do “apareça mais” ou “faça mais”, 

mas um marketing baseado na experiência e no conhecimento, 

adaptados as necessidades do paciente. 

No marketing de relacionamento a maior difi culdade é das 

pessoas concorrerem com elas mesmas de várias maneiras. Quan-

do subestimam suas próprias idéias, porque nunca foram testadas. 

Quando desenvolvem um ar de onipotência e acreditam que são infa-

líveis. Quando não estão dispostas a ouvir, quando não estão dispos-

tas a mudar, quando não estão dispostas a mudar, quando não estão 

dispostas a experimentar (MCKENNA, 1992).

As Diretrizes Curriculares Nacionais sinalizam, entre outras 

habilidades, que os profi ssionais devem estar aptos a serem empreen-

dedores. Isto signifi ca capacitá-los a trabalhar com gestão de recursos 

humanos e fi nanceiros, gerenciamento de dados, marketing e plane-

jamento estratégico. Além da progressiva ampliação do exercício da 
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profi ssão no setor público, o que exige empreendedorismo na busca 

de soluções para os problemas de saúde da comunidade, no setor 

privado, a formação de micro empresas de saúde bucal ou a simples 

associação de profi ssionais, é uma realidade cada vez mais presente.

É papel da Universidade ensinar aos seus alunos o caminho 

do empreendedorismo, auxiliando-os a entender as necessidades de 

saúde da população e do mercado de trabalho, saber trabalhar com 

custos, criando uma cultura empreendedora, tanto para a prática pri-

vada como para o serviço público.

O profi ssional deve aprender a agir de forma empreendedora, 

isto é, agir com fl exibilidade, criatividade, liderança e ter atitudes e 

comportamentos éticos para lidar com os confl itos e com os obstá-

culos. Trata-se de um indivíduo que organiza, opera, planeja, geren-

cia e assume riscos associados ao seu sonho, visando à concretização 

de uma oportunidade. Os empreendedores não são necessariamente 

indivíduos que abrem uma empresa, mas sim que empreendem a si 

mesmos, exercendo suas funções onde quer que estejam (CHAVES, 

2004).

V Considerações Finais 

A superação dos nós críticos para que as Competências Li-

derança, Administração e Gerenciamento possam ser alcançadas vai 

exigir uma mudança de conduta dos dirigentes, coordenadores e cor-

po docente das instituições de ensino. A valorização de conteúdos das 

Ciências Sociais, a integração da estrutura curricular e a preparação 

dos professores são algumas das medidas que precisam ser tomadas.

Quando analisa a sociedade pós-capitalista, Drucker (1993), 

afi rma:
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“na sociedade do conhecimento os indivíduos são fundamentais, 
porque o conhecimento está sempre incorporado a uma pessoa, 
é transportado por uma pessoa, é criado, ampliado ou aperfei-
çoado por uma pessoa, é aplicado, ensinado e transmitido por 
uma pessoa e é usado, bem ou mal, por uma pessoa. Portanto, a 
passagem para a sociedade do conhecimento coloca a pessoa no 
centro. Ao fazê-lo, ela levanta novos desafi os, novas questões e 
novas perguntas, sem precedentes, a respeito do representante da 
sociedade do conhecimento, a pessoa instruída”.

A mudança de um modelo mecanicista e biologicista para um 

modelo de valorização da integralidade da atenção não é uma tare-

fa fácil, mas não pode mais ser ignorada por nossas instituições de 

ensino. A análise detalhada dos conteúdos, a mudança da estrutura 

curricular e uma nova visão sobre o perfi l do profi ssional que pre-

tendemos formar, são medidas urgentes para que o passado não seja 

o norteador de nossa formação, para uma sociedade cada vez mais 

exigente e competitiva.

VI Recomendações/Sugestões para Implementação das 
competências Liderança, Administração e Gerenciamento:

6. 1)  Incorporação de conceitos e práticas de relações huma-

nas desde o primeiro período do curso.

6. 2)  Valorização dos conteúdos de sociologia e antropologia.

6. 3)  Estimulo a trabalhos interdisciplinares e multiprofi ssio-

nais com a equipe de saúde bucal, THD e ACD, e com 

os demais profi ssionais da equipe de saúde. 

6. 4)  Utilização de diferentes instâncias dos serviços de saúde 

como cenários de prática.
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6. 5)  Oportunizar aos alunos vivências práticas em ambien-

tes empreendedores.

6. 6) Inclusão dos conteúdos de administração, gerencia-

mento e empreendedorismo ao longo do curso bem 

como capacitação do corpo docente para desenvolvi-

mento do tema.

6. 7)  Realização de seminários integrados.



133

Implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais em Odontologia

Referências:

CHAVES, T. A. (org.) Fonoaudiologia empreendedora. Belo Horizonte. FEAD, 2004

DRUCKER, P. Sociedade pós-capitalista. São Paulo. Pioneira, 1993.

FARIA, N.M. Introdução à Administração. Curitiba: Ed. UFPR, 1979.

FERREIRA, A.B.H. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro. Nova 

Fronteira, 1980.

LEWIS, J.L. Gestion Profesional de la consulta dental. Barcelona: Salvat,1991

LOTTEMBERG, C. A Saúde brasileira pode dar certo. São Paulo: Atheneu, 2007

MCKENNA, R. Marketing de relacionamento-estratégias bem sucedidas para a era do 

cliente. Rio de Janeiro. Campus, 1992.

MORITA, M.C; KRIGER, L.  A relação ensino serviços de odontologia. In: PERRI 

DE CARVALHO, A.C.; KRIGER, L. Educação Odontológica. São Paulo: Artes 

Médicas, 2006. Cap. 13.

RIBEIRO, A.I. Marketing Odontológico - a arte de encantar clientes. Curitiba: 

Editor Maio, 2001.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Learning  Together to Work Together for 

Health. Geneva, 1988. Technical Report Series, n. 769.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Educational imperatives for oral health 

personnel: change or decay. Geneva, 1990. Technical Report Series, n. 794.



Maria Celeste Morita, Léo Kriger, Antonio Cesar Perri de Carvalho, Ana Estela Haddad

134

8.5 COMPETÊNCIA EDUCAÇÃO PERMANENTE
I. A Competência Educação Permanente como Nó Crítico:

Entre os aspectos apontados como “nós críticos” pelos partici-

pantes das ofi cinas para o desenvolvimento desta competência destaca-

mos: “Difi culdades dos docentes para atualização e para aceitação do 

processo de mudança”, “Difi culdades para adotar novas tecnologias no 

processo de ensino-aprendizagem”, “Difi culdades para estabelecimen-

to de limites entre os cursos de graduação, de atualização e de níveis 

de pós-graduação”, “Valorização da pós-graduação em detrimento da 

graduação”.

Como é possível notar, o tema tem grande alcance no desen-

volvimento curricular e na maneira como ensino se dá. Deste modo, o 

ensaio a seguir pretende contribuir para esse debate.

II A Competência Educação Permanente nas DCN

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de Gradua-

ção em Odontologia, em seu Art. 4º, defi nem entre as competências e 

habilidades gerais: 

“Educação permanente: os profi ssionais devem ser capazes 
de aprender continuamente, tanto na sua formação, quanto 
na sua prática. Desta forma, os profi ssionais de saúde devem 
aprender a aprender e ter responsabilidade e compromisso 
com a sua educação e o treinamento/estágios das futuras ge-
rações de profi ssionais, mas proporcionando condições para 
que haja benefício mútuo entre os futuros profi ssionais e os 
profi ssionais dos serviços, inclusive, estimulando e desenvol-
vendo a mobilidade acadêmico/profi ssional, a formação e a 
cooperação através de redes nacionais e internacionais”.

A competência Educação Permanente tem portanto, seus 
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fundamentos nos pilares da educação pois se baseia na necessidade 

do aprender constante e contínuo. Assume a obsolescência do co-

nhecimento e deixa transparecer que a graduação em Odontologia 

não é um processo terminal, mas representa apenas o início do apren-

dizado profi ssional, que deverá seguir o egresso por toda sua vida.

III A Competência Educação Permanente: Contextualização

Na Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada 

em Jomtien, na Tailândia, em 1990, foram defi nidos quatro pilares da 

educação, que deveriam ser a meta para o desenvolvimento educacio-

nal em todos os países signatários de seus documentos. Esses pilares 

são: ”Aprender a conhecer”, “Aprender a fazer” “Aprender a viver com 

os outros” “Aprender a ser”. O “Relatório Delors” (DELORS, 1999), 

apresentado pela Comissão Internacional sobre Educação para o Sécu-

lo XXI, reafi rma os quatro pilares da educação contemporânea. 

Entre os documentos que embasaram as DCN (BRASIL, 

2001), a Declaração da Conferência Mundial sobre o Ensino Superior 

da UNESCO em Paris, em 1998, evidencia como habilidade impor-

tante para o profi ssional universitário do século XXI: “Preparar-se para 

estudar durante toda a vida”.

Em momentos próximos à defi nição das DCN, em estu-

do sobre a formação do cirurgião dentista no Brasil e atendendo 

a recomendação de se trabalhar a habilidade apresentada pela Or-

ganização Mundial de Saúde “para identifi car as potencialidades do 

processo ensino-aprendizagem e aprender como aprender e a discussão 

com os alunos sobre o projeto pedagógico do curso”, Perri de Carvalho, 

em 1996, aponta como habilidades importantes para o cenário atu-

al: espírito crítico e aberto a novas informações; participação em 
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educação continuada como obrigação profi ssional; adaptabilidade 

e fl exibilidade num mundo em rápida mudança. O autor chama 

atenção para a formação que vislumbre o futuro, com um raciocínio 

lógico e análise crítica, e que o profi ssional assim formado cuidará 

de seu crescimento pessoal buscando novas habilidades tais como: o 

uso de computadores, habilidades efetivas de acesso e processamen-

to de informações, capacidade de fazer pesquisa e interpretar e apli-

car dados, estabelecer e avaliar metas de aprendizagem e de trabalho 

para toda a vida, capacidade de autodisciplina, de adaptabilidade e 

fl exibilidade. O curso de graduação oferecerá, como condições de 

enriquecimento do aprendizado, disciplinas optativas, monitorias, 

cursos de aperfeiçoamento, palestras com professores visitantes, jor-

nadas, iniciação científi ca, etc. Além do curso de graduação oferecerá 

cursos de educação continuada, estágio em serviços especializados, 

assessoria pedagógica, e outras modalidades.

À mesma época, entre as várias habilidades consideradas impor-

tantes para terem êxito no século XXI, Uchida et al. (1996) destacam “a 

leitura discernente e habilidades de compreensão” e ainda, “abertura para 

a diversidade e para a necessidade de uma perspectiva internacional”.

No plano Internacional, a preocupação com a Educação Perma-

nente também aparece em documento sobre as Competências para o 

novo Cirurgião Dentista nos EUA (ADEA, 2004) e na Europa: “estar 

preparado para o aprendizado ao longo da vida e contínuo desenvolvi-

mento profi ssional (PLASSCHAERT, 2005). 

IV A abrangência da competência Educação Permanente

A competência da educação permanente é bastante abrangen-

te, envolvendo desde o processo de ensino-aprendizagem ao longo do 

curso de graduação e a interação entre os vários níveis de ensino na 
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instituição formada, incluindo o preparo para vida profi ssional e os 

desdobramentos ao longo do exercício da profi ssão. 

Em uma compreensão ampliada, a Educação Permanente pode 

incorporar processos de atualização de conhecimentos, mas não se re-

duz a isso. Na área da saúde, é tão essencial que constitui uma impor-

tante estratégia de ação. De acordo com a Portaria n° 198/GM/MS 

- 13/02/2004, a Educação Permanente é o conceito pedagógico, no 

setor da saúde, para efetuar relações orgânicas entre ensino e as ações e 

serviços e entre docência e atenção à saúde (...) entre formação e ges-

tão setorial, desenvolvimento institucional e controle social em saúde. 

Mais recentemente, O Pacto de Gestão (Portaria/GM nº 399, de 22 

de fevereiro de 2006), que revisa a portaria 198, dá Diretrizes para o 

Trabalho da Educação na Saúde:

“Considerar que a proposição de ações para formação e de-
senvolvimento dos profi ssionais de saúde para atender às 
necessidades do SUS deve ser produto de cooperação téc-
nica, articulação e diálogo entre os gestores das três esferas 
de governo, as instituições de ensino, os serviços e controle 
social e podem contemplar ações no campo da formação e 
do trabalho”.

Assim a refl exão sobre a competência Educação Permanente re-

força mais uma vez a necessidade de aproximação das IES com a so-

ciedade, a ampliação de seus compromissos sociais. Exige uma nova 

concepção de atuação de todos os envolvidos, a compressão de que seus 

limites estão além da educação tradicional. Nesse sentido, as Diretrizes 

Curriculares vão apontar para o ensino centrado no desenvolvimento 

de competências e habilidades, contextualizado e formador de cidadão.

Em análise da utilização do termo competência na legislação 
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educacional, Carvalho (2006) se reporta à instituição pelo INEP, para 

a educação superior, do Exame Nacional de Curso, mais conhecido 

como “Provão”, aplicado até 2003. Seu objetivo era avaliar os cursos de 

graduação no que tange aos resultados do processo de ensino-aprendi-

zagem. As provas eram elaboradas levando-se em consideração, entre 

outros fatores, o perfi l desejado para o graduando, as competências e 

habilidades que deveriam ter sido desenvolvidas durante o curso e os 

conteúdos essenciais à formação do aluno.

No ano de 2003 essa forma de avaliação foi substituída pelo 

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, como 

parte integrante do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Supe-

rior – SINAES. O ENADE tem o objetivo de 

“aferir o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 
programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo 
curso de graduação, suas habilidades para ajustamento às exigên-
cias decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências 
para compreender temas exteriores ao âmbito específi co de sua 
profi ssão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas 
do conhecimento”. 

A autora citada (CARVALHO, 2006) ao se referir aos conceitos 

acima mencionados de competência, habilidade e processo de ensino/

aprendizagem, destaca que não se pode deixar de mencionar o novo 

papel do professor. Isso signifi ca que, na prática, é preciso que os alu-

nos descubram seus próprios caminhos para aprenderem determinado 

conteúdo e o professor passa a ser um facilitador do desenvolvimento 

das competências e das habilidades pelos alunos e não mais a única 

fonte de saber dos conteúdos que o aluno deve assimilar passivamente. 

O educador deixa de ser a fonte do conhecimento e o que ensina, para 
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se tornar aquele que ajuda o aluno a aprender. Esse deve ser um traba-

lho de mão dupla no processo ensino/aprendizagem. 

Nos resultados do Questionário preenchidos pelos alunos in-

gressantes e concluintes no ENADE 2004 (FERNANDES NETO et 

al., 2006), obteve-se alguns dados relacionados com a competência de 

Educação Permanente. São hábitos e atitudes que precisam ser estimu-

lados ao longo do processo ensino-aprendizagem desde o curso de gra-

duação como leitura em outros idiomas, acesso a informações, à mídia 

e à internet, a procura e a utilização de bibliografi a, a dedicação ao es-

tudo e atividades como atuações extensionistas, monitorias e estágios. 

Causa preocupação verifi car que entre ingressantes e concluintes dos 

cursos de odontologia, a freqüência de utilização de biblioteca diminui 

drasticamente (de 49% para 23% de uso muito freqüente), o uso da 

televisão como meio de atualização aumenta (64% para 71%) e o perfi l 

de ingressantes e concluintes no que concerne ao domínio de línguas 

estrangeiras, permanece pouco expressivo (33%).

Sem dúvida, a educação do cirurgião dentista passa por profun-

das alterações. Cardoso (2007) analisa a formação do cirurgião dentista 

no contexto do século XXI, destacando que deve ser preparado para 

fazer e refazer soluções, o que se insere dentro das premissas da educa-

ção permanente. 

Um fato que não pode ser ignorado nesses estudos e planeja-

mentos acadêmicos é o desenvolvimento da educação à distância e “on 

line”, analisando-se a pertinência do que Moran3 destaca com a orga-

nização de atividades inovadoras na sala de aula, no laboratório e na 

clínica com acesso à Internet, integradas com atividades à distância e 

as de inserção profi ssional e experimental (PERRI DE CARVALHO, 

2006), onde se inclui a educação continuada inclusive com cursos em 

nível de pós-graduação.
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Fontanella et al. (2007) comentam que “o cirurgião dentista in-

teressado em pesquisa, saúde pública, ensino ou prática clínica deve es-

tar apto a utilizá-las para o seu desenvolvimento pessoal e profi ssional” 

e destacam que as tecnologias de informação e comunicação (TIC) 

constituem ferramentas de crescente importância e propiciam o uso de 

novas mídias educacionais, e que o uso de Internet favorece o acompa-

nhamento de cursos de educação continuada. 

A nova visão para a formação permanente do cirurgião dentista 

também é comentada por Carvalho e Lage-Marques (2007), apontan-

do que esta é potencializada pela utilização de várias mídias e que as 

perspectivas quanto à maneira de ensinar precisam ser pensadas, prin-

cipalmente após o advento da internet e de novas tecnologias que dão 

notável impulso à educação à distância.

A universidade deve propiciar educação permanente, contri-

buindo deste modo para a consolidação da cidadania democrática. Sua 

atuação para o enfrentamento dos problemas que afetam o bem estar 

das comunidades onde atua, pressupõe o fomento à inovação e a trans-

disciplinaridade, através da defesa e difusão de valores humanistas na 

formação profi ssional (MOYSÉS, MOYSÉS, KRIGER, 2003).

V Considerações Finais 

O desenvolvimento dessa competência ao longo do curso de gra-

duação em odontologia, de forma a considerá-lo como o início da for-

mação profi ssional é estratégia fundamental para produzir impacto na 

efi cácia do Sistema de Saúde. O compromisso das instituições de ensino 

deve transcender o momento formativo inicial, expandir-se na difusão 

da cultura de exploração das novas possibilidades de auto-aprendiza-

gem. Também deverá aumentar a sintonia com o mundo do trabalho, 

produzir ações necessárias para transformar as práticas institucionais, 
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para melhorar a qualidade da atenção à saúde proporcionada. 

Assim, a educação permanente tem papel indispensável na pre-

paração de profi ssionais de saúde. Em especial, para a atuação no âm-

bito da Saúde Coletiva e do PSF, pois muitos dos profi ssionais em 

atuação no PSF foram formados segundo o modelo educacional fl ex-

neriano, e não apresentam um perfi l adequado para atuar no modelo 

do SUS. Para Haddad e Morita (2006) isso exige uma mudança na 

lógica do sistema formador na área da saúde, concomitante à preocu-

pação com a educação permanente, que passa a ocupar um lugar de 

destaque, uma vez completada a educação formal.

VI RECOMENDAÇÕES/SUGESTÕES PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DA COMPETÊNCIA EDUCAÇÃO 
PERMANENTE:

Muitas são os exemplos de ações que podem atuar como opor-

tunidades no desenvolvimento da competência educação permanente. 

Apresentamos a seguir alguns exemplos, sem nenhuma pretensão de 

exaustão do tema, para contribuir na refl exão e no debate. 

6. 1)  Estímulo do uso de recursos de biblioteca e de informática 

ao longo do curso.

6. 2)  Orientação para a leitura crítica de artigos científi cos; evi-

tando o uso de apostilas, de duplicação de aulas; incen-

tivar pelo menos a leitura em nível de compreensão de 

outros idiomas.

6. 3) Estímulo à iniciação científi ca como forma de introdu-

ção do aluno em formas de produção de conhecimento; 

promover o desenvolvimento de pesquisas/ensino nos 

problemas de saúde mais prevalentes da população e a 
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realização nas IES de eventos científi cos com a partici-

pação de alunos.

6. 4)  Implementação de atividades complementares e espaços 

extra-classe no curso de graduação.

6.5)  Emprego de Metodologias ativas de ensino aprendizagem; 

capacitação do corpo docente para um novo papel na fun-

ção docente, como facilitador da aprendizagem do aluno e 

orientador de atividades.
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Com a preocupação de ampliar a discussão sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais envolvendo experiências de gestores de nível 

estadual e municipal, além de setores não governamentais atuantes na 

área da saúde, o Seminário “Políticas Públicas para Educação e Saúde 

em Odontologia” foi realizado no Núcleo de Pesquisas sobre Políticas 

Públicas da USP, em São Paulo. 

O Seminário foi promovido pela ABENO, com apoio do Acor-

do ABENO/OPAS/MS e do apoio do NUPPS da USP. Pela signi-

fi cação do mesmo e estreito relacionamento com a implementação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais, a programação é apresentada 

na presente publicação.

Dia:  27 de abril de 2006;

Horário:  das 9h30 às 12 horas e das 14h00 às 16h00.

Local:  Auditório das Colméias, USP.

Temas e apresentadores:

1)  Integralidade na atenção de saúde e interdisciplinaridade 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais - Antonio Cesar Perri 

9 Outro espaço 
Para debate: seminário 

“Políticas públicas para 
educação e saúde em odontologia”



Maria Celeste Morita, Léo Kriger, Antonio Cesar Perri de Carvalho, Ana Estela Haddad

148

de Carvalho (ex-Pró-Reitor e ex-docente da UNESP; ex-

pesquisador adjunto do NUPES; presidente da ABENO, 

Brasília).

2)  Perfi l profi ssional para o Programa de Saúde da Família - 

Léo Kriger (ex-diretor da Escola de Saúde Pública, ex-coor-

denador do Pólo Estadual de Capacitação de Profi ssionais 

para o Saúde da Família, Paraná; docente da PUC-PR; pre-

sidente da Comissão de Ensino da ABENO).

3)  Perfi l profi ssional para o SUS - Maria Celeste Morita (do-

cente da UEL, Paraná; sanitarista; ex-coordenadora do Curso 

de Odontologia da UNOPAR, ex-coordenadora do curso de 

Odontologia da UEL, Londrina; 1ª Secretária da ABENO).

4)  Terceiro setor como integrador entre o poder público e a 

comunidade - Fábio Rosa Bibancos (docente da Faculdade 

de Odontologia Leopoldo Mandic, Campinas; CD especia-

lista em São Paulo, idealizador do “Adote um Sorriso”).

Debatedores:

-  José Galba de Menezes (Secretário Executivo da Secretaria 

de Saúde do Estado do Ceará e ex-Coordenador de Saúde 

Bucal da mesma Secretaria; docente da UNIFOR);

-  Francisco Avelar Bastos (ex-secretário de Saúde de Cachoeira 

do Sul; diretor da Faculdade de Odontologia de Cachoeira 

do Sul, ULBRA);

-  Maria Ercília Araújo (Professora Livre Docente, Faculdade 

de Odontologia da USP, São Paulo).
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Coordenador:

-  Reinaldo Brito e Dias (Professor Titular, Faculdade de 

Odontologia da USP, São Paulo).

Abertura: 

-  Eunice Durham (Prof. Titular, FFLCH, USP, São Paulo; 

ex-Coordenadora do NUPES-USP; ex-Diretora da Capes; 

ex-Secretária de Políticas Públicas do MEC; ex-membro do 

Conselho Nacional de Educação).
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As Ofi cinas realizadas pela ABENO se propuseram a criar um 

espaço privilegiado para a discussão da implantação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais em Odontologia.

A proposta partiu do pressuposto que boa parte das difi culda-

des de implementação vivenciadas pelas IES poderia ser diminuída 

através do esforço conjunto de professores, estudantes, profi ssionais 

da rede de serviços e dirigentes, na busca de soluções adequadas a cada 

realidade local. Mais do que insistir em eventos de grande porte, apos-

tou na capilaridade do processo, fazendo chegar, em todas as regiões 

brasileiras, o espaço para o debate.

Nesse processo, aprender, lembrar, conversar, trocar experiên-

cias, imaginar, tudo foi possível. Do desafi o mais proposto do que 

resolvido de pensar uma universidade aberta às demandas sociais, 

muitos questionamentos surgiram. Como fazer para lidar com um 

mundo em constante mutação? Como sair de um currículo que refl ete 

mais a nossa prática do passado do que a do presente e a do futuro? 

Como incorporar as mudanças que ocorreram no cenário científi co, 

epidemiológico, tecnológico, demográfi co, político e social no mesmo 

período? 

10 Considerações fi nais
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Não ao acaso, aqueles que se dedicam a pensar o futuro da 

profi ssão, se deparam com as perspectivas da educação como agente 

de mudanças. Descobrem que seus compromissos de educadores estão 

para além do ensino. Empreender esforços para diminuir as desigual-

dades em saúde bucal de nossa população, é o compromisso maior. 

Assim a experiência das Ofi cinas realizadas nesse projeto as-

sume seu limite introdutório, de prefácio de uma história ainda por 

escrever. Como processo inconcluso, é preciso preservar seu caráter 

inacabado, aberto para a discussão. Muitas outras ações deverão ter 

lugar para aumentar o impacto das DCN no aperfeiçoamento dos 

cursos de odontologia brasileiros, trazendo para si uma parte da res-

ponsabilidade de transformar e melhorar o país. 

Maria Celeste Morita, 

Léo Kriger, 

Antonio César Perri de Carvalho e 

Ana Estela Haddad
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Anexos
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